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1. Estruturação dos PAFs e procedimentos correlatos 

Bases Deontológicas: 

Resolução-COFFITO nº 194/1998 

Lei 9784/99 (Lei do processo administrativo)
 Considerando:

· O DEFIS procede com a instauração de Processo Administrativo Fiscalizatório (PAF), mediante necessidade de averiguação de possíveis irregularidades, relacionadas ao exercício das profissões de Fisioterapia e de Terapia Ocupacional. 

· O PAF é o conjunto de documentos que compõem todo o histórico referente a determinada averiguação realizada pelo DEFIS. Entre estes documentos podemos citar: denúncia, auto de fiscalização, notificação de autuação, orientações de defesa, material publicitário, resultado de pesquisa junto aos meios de comunicação, ofícios, Aviso de Recebimento (AR), Comunicado Interno (CI), relatórios, certidões, despachos etc. Os documentos que compõem cada PAF não são fixos, dependem das especificidades de cada caso, porém existem regras relacionadas aos princípios administrativos que devem ser observadas. 

Orienta-se:

1- Ao ser instaurado o PAF, este recebe uma numeração sequencial, gerados a partir de sua abertura no Sistema, de acordo com o ano em que foi instaurado. 
1.1- Os dados do PAF são lançados no Sistema, e em Planilha Única compartilhada.
2- Sumário: deve conter o número do PAF e ser preenchido conforme a relação entre o número da página e o respectivo documento. 
3- Os documentos do PAF não devem conter rasuras, sob pena de serem considerados nulos. 

4- Não deve haver espaços em branco nos documentos do PAF. Estes devem ser anulados por uma linha. 

5- Ordem de Serviço (OS): documento eletrônico ou físico, conforme protocolado ou encaminhado pela ouvidoria, através do qual as denúncias chegam ao DEFIS e são distribuídas aos fiscais para averiguação. O DEFIS deve providenciar que sejam impressas as páginas contendo os dados do denunciante, os dados da denúncia e o histórico.

6- Auto de Fiscalização (AF): formulário preenchido pelo agente fiscal durante a fiscalização/convocação profissional. Via de regra, faz parte dos documentos juntados ao PAF no momento de sua instauração e, de acordo com o andamento de cada processo, pode ser necessária a realização de outras fiscalizações e novos AFs serão juntados ao PAF. Este documento possui uma numeração sequencial para identificação, estabelecida de acordo com a sequência numérica gerada pelo Sistema.
6.1- Os dados do AF são lançados no Sistema, e em Planilha Única compartilhada.

7- Notificação de Autuação (NA): formulário preenchido pelo agente fiscal, quando é constatada irregularidade. Via de regra, faz parte dos documentos juntados ao PAF no momento de sua instauração. De acordo com o andamento de cada processo, pode ser necessária a emissão de outras NAs, que serão juntadas ao PAF. Este documento possui numeração sequencial única gerada pelo Sistema.
8- Certidão: documento emitido pelo agente fiscal ou funcionário administrativo, com objetivo de certificar e dar fé de que determinado procedimento foi adotado ou que um fato específico foi constatado ou que um documento está sendo juntado aos autos. A certidão deve trazer uma breve síntese sobre o procedimento/fato a que se refere ou descrever o documento juntado ao PAF. Ex: AR, publicidade, certificado de pós-graduação, recebimento de defesa/recurso etc.

9- Ofício de deferimento/indeferimento/prazo: documento emitido pelo DEFIS, com o objetivo de deferir, indeferir ou conceder prazo para casos de apresentação de defesa ou recurso.

10- Ofício de regularização: documento emitido pelo DEFIS, com o objetivo de informar que houve a regularização da infração, mesmo sem o recebimento de defesa/recurso.

11- Relatório Fiscal: deve conter a síntese de todos os procedimentos adotados no decorrer do processo, inclusive a motivação para instauração do PAF, fatos constatados pela fiscalização e qualificação dos envolvidos. O relatório deve ser elaborado sempre que o PAF for apresentado para análise do coordenador do DEFIS. 

12- Certidão Final (Relatório): elaborada nos casos em que o PAF não necessita de análise do coordenador, em que todas as infrações de cunho objetivo foram sanadas e não resta dúvida sobre o seu arquivamento. Deve conter o número do PAF e das notificações.

13- Despachos: são as determinações feitas pelo coordenador, Assessor Técnico-Administrativo/Membro-Diretor relacionadas às ações a serem adotadas em cada caso, sendo estas motivadas pelos documentos contidos nos autos. Os despachos podem ser manuscritos ou digitados. 

14- Relatório de análise e conferência processual: documento elaborado pelo Assessor Técnico-Administrativo/Membro-Diretor, após análise dos documentos contidos nos autos e do relatório fiscal, apontando se os ritos processuais foram devidamente seguidos ou se ocorreram fragilidades processuais. Deve-se ressaltar os tópicos mais importantes ocorridos no decorrer do processo, esclarecendo-se as normativas internas aplicadas, e citando-se, quando for o caso, possível embasamento legal infringido. Os autos serão encaminhados para análise do coordenador. Tal relatório é elaborado em casos específicos, tais como recursos de multa, exercício ilegal, casos atípicos etc. 

15- Parecer: documento elaborado pelo coordenador do DEFIS, Procuradoria Jurídica ou outro órgão consultivo, com o objetivo de interpretar possíveis infrações, com base na legislação e conhecimentos técnicos específicos, cuja finalidade é nortear as ações a serem adotadas. 

16- Quando o coordenador julgar necessário o PAF poderá ser enviado a outro departamento, através de Comunicado Interno (CI) ou memorando. 
17- As folhas do PAF devem ser numeradas sequencialmente e rubricadas a partir do sumário, sendo esta a folha nº 2 (a capa corresponde à folha nº 1, porém não deve ser numerada nem rubricada). 

18- O verso das folhas não é numerado, nem rubricado. 

19- Quando a numeração das folhas do PAF aproximar-se de 120 (cento e vinte), será feito um termo de encerramento (anexo 1) para o primeiro volume e termo de abertura (anexo 2) para o segundo volume

20- Os processos somente serão arquivados quando receberem um despacho do DEFIS, com essa determinação. 

21- Caso um PAF necessite ser desarquivado, o DEFIS realizará despacho autorizando “que os autos baixem do arquivo para a juntada de documentos”. Após a juntada destes documentos, o PAF é pré-analisado e o DEFIS determinará, através de despacho, quais ações serão adotadas.

22- Relação de anexos: 

. Anexo 1: termo de encerramento

. Anexo 2: termo de abertura

 DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO

CREFITO-...

Anexo 1

Autos do Processo Fiscalizatório nº XXXX/20XX.

TERMO DE ENCERRAMENTO

Promovi nesta data o encerramento do primeiro volume dos autos do Processo Administrativo Fiscalizatório nº XXXX/20XX, com XXX fls, devidamente conferidas. 

...................., XX de XXXXXXXXXXX de 20XX.

___________________________

Assinatura

Anexo 2

Autos do Processo Fiscalizatório nº XXXX/20XX.

TERMO DE ABERTURA

Promovi nesta data a abertura do segundo volume dos autos do Processo Administrativo Fiscalizatório nº XXXX/20XX, cuja numeração começa a partir das fls. XXX. 

.................., XX de XXXXXXXXXXX de 20XX.

____________________________

Assinatura

TERMO DE ABERTURA DE FISCALIZAÇÃO

Processo Administrativo Fiscalizador n° xx/xx
	Razão Social: 

	Endereço: 

	CPF/CNPJ: 
	CREFITO:

	Local: 
	Data: 

	Identificação Membro DEFIS: 

	Assinatura Membro DEFIS: 


Processo Administrativo Fiscalizador  nº xxx
2. Procedimentos após Notificação de Autuação (NA)

Bases Deontológicas:
Lei Federal 6.316/1975
Resolução COFFITO nº 194/1998
Parecer Jurídico
Considerando a necessidade de garantir a probidade gerencial do DEFIS, com a máxima eficiência e eficácia, orienta-se que:

1. O agente fiscal, ao constatar infração às normas do exercício profissional, emite notificação de autuação (NA). Sendo a infração objetiva/administrativa, o fiscal poderá conceder prazo de 30 dias para a regularização da infração e/ou apresentação de defesa (Fluxo 2 e 3). Em casos de infração não objetiva segue para Coordenação do DEFIS. (Fluxo 1)
2. No ato da emissão da NA, o agente fiscal deverá orientar o autuado a apresentar defesa, de acordo com as instruções contidas no modelo “Orientações para encaminhamento de Defesa”. (anexo 1)
3. A apresentação de defesa não é obrigatória. Corrido o prazo, o PAF seguirá seu curso, independentemente da apresentação desta.

4. Havendo apresentado defesa e a infração cometida for de natureza objetiva e/ou administrativa, poderá o DEFIS decidir sobre o deferimento ou indeferimento. 

a. Caso a defesa seja deferida o DEFIS encaminhará oficio de deferimento ao autuado e o PAF para o arquivamento.

b. Caso a defesa seja indeferida o DEFIS encaminhará ofício de indeferimento ao autuado e o PAF para análise do coordenador do DEFIS (fluxograma 2); ou concederá novo prazo para regularização (Fluxograma 3). Obs: A escolha do fluxo a ser adotado, fica a critério do Regional conforme suas especificidades.)

5. NÃO havendo apresentado defesa e a infração cometida for de natureza objetiva e ou administrativa:

a. Sendo passível de acompanhamento via Sistema ou outros meios como rede social, site, entre outros, uma vez constatada a regularização da infração, poderá ser arquivado PAF.

b. Sendo passível de acompanhamento via Sistema ou outros meios como rede social, site, entre outros, uma vez constatada a NÃO regularização da infração, o PAF será encaminhado para o Coordenador do DEFIS para análise e encaminhamentos.

6. Havendo ou não apresentado defesa e a infração cometida for de natureza NÃO objetiva e ou não administrativa, o PAF será enviado ao Coordenador do DEFIS, para análise e encaminhamentos.

7. Caso houver solicitação de prorrogação de prazo, esta deve vir acompanhada de documentos que comprovem a impossibilidade de regularização no prazo estipulado, cabendo ao DEFIS deferir ou indeferir o pedido e oficiar o autuado da decisão.

8. Mediante a não regularização, devidamente certificada nos autos, o Coordenador do DEFIS emitirá relatório, apresentando as bases deontológicas, e encaminhará para a Diretoria do Conselho para análise e encaminhamentos.

DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO

CREFITO-

Anexo 1 orientações para encaminhamento de defesa

Fluxograma 1 

Fluxograma 2
Fluxograma 3
Anexo 1 - Orientações para encaminhamento de Defesa

Prezado(a) Dr.(a.)

Caso tenha recebido uma Notificação de Autuação cuja regularização possa ser comprovada através de consulta em nosso banco de dados (Sistema), tais como: DRF desatualizada ou vencida, ausência de registro de empresa/consultório, entre outras, É OBRIGATÓRIO que regularize sua situação num prazo de 30 dias, a partir do recebimento destas orientações, para evitar possíveis penalidades. 
Caso tenha recebido uma Notificação de Autuação cuja regularização só possa ser comprovada através de informação prestada pelo próprio notificado, tais como publicidade irregular, estágio curricular irregular, ausência de prontuários, entre outras, além da correção da irregularidade, É OBRIGATÓRIO encaminhar ao DEFIS documentos que comprovem que a infração foi sanada. 
Caso não seja possível regularizar a infração, dentro do prazo estipulado, solicitar prorrogação por escrito, com justificativa, sendo esta passível de deferimento ou indeferimento. 
Os documentos que comprovam a regularização da infração devem ser apresentados no prazo de 30 dias, e identificados com o respectivo número da Notificação de Autuação, a partir do recebimento desta, através dos seguintes meios, a escolher:

Após a confirmação da regularização, seja através da análise dos documentos comprobatórios apresentados ou por pesquisa no banco de dados, VS. ª será cientificada da decisão, através de ofício encaminhado via Correios ou e-mail cadastrado em nosso site.
Caso não seja comprovada a regularização, no prazo estipulado, serão aplicadas as devidas sanções disciplinares, conforme Lei Federal 6316/1975.
DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO

CREFITO-XX
FLUXOGRAMA 1


FLUXOGRAMA 2






       




FLUXOGRAMA 3







3. Fiscalização de exercício ilegal da Fisioterapia e/ou da Terapia Ocupacional 

Bases legais: 
Decreto-Lei nº 938/1969 
Lei nº 6.316/1975 
Resolução-COFFITO nº 194/1998 
Resolução-COFFITO nº 08/1978 
Resolução-COFFITO nº 139/1992

Resolução-COFFITO nº 424/2013

Resolução-COFFITO nº 425/2013

Considerando que:

É dever do CREFITO zelar pela boa qualidade assistencial prestada à população.

O exercício das profissões de fisioterapeuta e terapeuta ocupacional é permitido aos graduados em nível superior e portadores da carteira de habilitação profissional, expedida pelo CREFITO de sua circunscrição. 

É permitido ao Presidente do CREFITO autorizar ao inscrito em outra circunscrição, desde que em pleno gozo de seus direitos profissionais, o exercício profissional temporário isento de inscrição, por prazo não excedente a 90 (noventa) dias, na área de circunscrição do regional.
O DEFIS tem o dever de coibir a prática de atos privativos do fisioterapeuta ou terapeuta ocupacional por pessoas que não atendam aos requisitos do Decreto-Lei nº 938/1969, da Lei nº 6.316/1975 e da Resolução-COFFITO nº 08/1978. 

O DEFIS/CREFITO representa às autoridades competentes quanto às irregularidades que não lhe caiba resolver. 

Orienta-se:
1. As denúncias de exercício ilegal serão averiguadas, independentemente de serem nominadas ou anônimas. As denúncias de exercício ilegal feitas diretamente aos agentes fiscais devem ser comunicadas, imediatamente, ao DEFIS, para que este estabeleça a metodologia fiscalizatória a ser adotada. 

2. Durante a fiscalização, há necessidade de tipificar, no auto de fiscalização, que o agente fiscal observou a prática ou há fortes indícios quanto à prática de atividades privativas do fisioterapeuta e/ou do terapeuta ocupacional. No auto de fiscalização deve constar, DETALHADAMENTE os dados do possível infrator (Nome, RG), bem como as atividades praticadas, que configurem ou representem exercício ilegal ou indícios desta contravenção. (Descrever a situação com riqueza de detalhes e pormenorizadamente. Se possível fotografar e obter os dados do paciente que está sendo atendido por leigo, como prontuários, cartões, mídias sociais, etc.).
3. A expressão “exercício ilegal da profissão” não deve ser usada no auto de fiscalização, somente no relatório fiscal. 

4. Não é imperioso que o infrator ou o responsável pelo local assine o auto de fiscalização. Havendo recusa em assinar, o fiscal fará constar o fato no auto de fiscalização. 

5. No caso de flagrante claro, quando não restam dúvidas de que está ocorrendo o exercício ilegal, o agente fiscal deve solicitar a suspensão imediata das atividades, no momento da fiscalização, a fim de proteger a população.

6. Ao constatar atendimentos sendo realizados por profissionais com inscrição profissional em CREFITO de outra circunscrição, será enviado um ofício, concedendo prazo de 15 dias para a regularização, seja com a solicitação da transferência do CREFITO de origem, a solicitação de autorização para atuação fora de sua circunscrição ou o requerimento de inscrição no CREFITO onde irá atuar. Após este prazo, sem a tomada das devidas providências, o profissional será considerado em exercício ilegal da profissão e deverão ser adotadas as ações deste POP.

Nos casos de profissional inscrito em outra circunscrição, além de adotar o POP do exercício ilegal, deveremos dar ciência dos fatos, através de ofício, para o CREFITO de origem.

Nos casos de profissionais com baixa de inscrição ou bacharéis em Fisioterapia ou Terapia Ocupacional sem inscrição no CREFITO, o DEFIS deverá formalizar denúncia de exercício ilegal  da profissão junto aos órgãos competentes.
6.1 – Caso o profissional trabalhe dentro de uma empresa e esta não seja registrada no CREFITO, também se deve proceder com ofício, dando ciência dos fatos para a empresa. Proceder POP registro de empresas.
6.2 – Caso o profissional trabalhe dentro de uma empresa que esteja registrada no CREFITO, deve ser emitida NA para empresa e para o RT, por permitir que profissional não habilitado atue no local (inciso II do art. 16 da Lei Federal nº 6.316/1975).

7. Ao se constatar atendimento sendo realizado por qualquer pessoa sem inscrição no CREFITO, considerar-se-á como prática de exercício ilegal, e deverão ser adotadas as ações deste POP.

8. Após a fiscalização, o agente fiscal elaborará o relatório fiscal como de rotina, mas atento às complementações solicitadas: descrição das características físicas do infrator, descrição pormenorizada das atividades desenvolvidas por ele – se caracteriza ou não exercício ilegal da profissão. Em nenhum momento o fiscal deverá externar juízo de valor, porém, o relatório deverá esclarecer de FORMA INDUBITÁVEL se foi configurado o exercício ilegal ou se foram encontrados fortes indícios deste. 

9. Simultaneamente o agente fiscal deve enviar NA para Empresa e para o RT ou profissional que concorreu para o exercício ilegal.

Para a Empresa – bases legais: inciso II do art. 16 da Lei Federal nº 6.316/1975; incisos I e V do art. 25 da Resolução-COFFITO nº 424/2013 (Fisioterapia) e incisos I e VI do art. 25 da Resolução-COFFITO nº 425/2013 (Terapia Ocupacional).

Para o RT – bases legais: inciso II do art. 16 da Lei Federal nº 6.316/1975; art. 24 da Resolução-COFFITO nº 37/1984; inciso II do art. 2º da Resolução-COFFITO nº 139/1992; incisos I e V do art. 25 da Resolução-COFFITO nº 424/2013 (Fisioterapia) e incisos I e VI do art. 25 da Resolução-COFFITO nº 425/2013 (Terapia Ocupacional).

Para o profissional que concorrer – bases legais: inciso II do art. 16 da Lei Federal nº 6.316/1975, incisos I e V do art. 25 da Resolução-COFFITO nº 424/2013 (Fisioterapia) e incisos I e VI do art. 25 da Resolução-COFFITO nº 425/2013 (Terapia Ocupacional).

9.1 O departamento de fiscalização deve enviar ofício ao estabelecimento onde há prática de exercício ilegal da Fisioterapia e/ou Terapia Ocupacional, caso necessário (anexo 1: Fisioterapia; anexo 2: Terapia Ocupacional).

9.2. O Departamento de Fiscalização pode proceder à convocação do responsável técnico (RT) para prestar depoimento na sede/subsede, caso entenda-se necessário para mais esclarecimentos. Somente após esta oitiva será enviado o ofício aos órgãos competentes.
10. O DEFIS avaliará o relatório fiscal, confrontará as informações do auto de fiscalização com outros documentos comprobatórios porventura existentes no PAF e considerará se está caracterizado o exercício ilegal ou se há indícios suficientes para caracterizá-los.
10.1. Na ausência de indícios de exercício ilegal o DEFIS procederá ao arquivamento do referido PAF.
10.2. Entendendo que houve exercício ilegal ou indícios suficientes para tal, o DEFIS fará relatório e encaminhará a diretoria. 

11. Após finalização do processo, o DEFIS procederá ao envio dos autos à Diretoria, para análise e deliberação sobre abertura de processo ético contra o Responsável Técnico.

ANEXO 1 (Ofício para estabelecimento onde há exercício ilegal da Fisioterapia)
................., XX de XXXXX de 20XX. 

OFÍCIO/DEFIS/CREFITO-... Nº __________/20XX. 
À/Ao 
A/C 
Prezado(a) Sr(a), 
O Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional – CREFITO-XX, criado pela Lei nº 6.316, de 17/12/1975, tem a incumbência de fiscalizar o exercício das profissões de Fisioterapeuta e Terapeuta Ocupacional, definidas no Decreto-Lei nº 938, de 13/10/1969, na área de sua circunscrição, que compreende todo o Estado de ....................... Neste ponto cumpre-nos ressaltar o disposto na Lei Federal nº 6.316, de 17 de dezembro de 1975, in verbis: 

“Art. 7° - Aos Conselhos Regionais compete:
...
III – fiscalizar o exercício profissional na área de sua circunscrição representando, inclusive, às autoridades competentes, sobre os fatos que apurar e cuja solução ou repressão não seja de sua alçada;
...
IV - cumprir e fazer cumprir as disposições desta lei, das resoluções e demais normas baixadas pelo Conselho Federal;
...
XII - estimular a exação no exercício da profissão, velando pelo prestígio e bom conceito dos que a exercem;”
O Departamento de Fiscalização do CREFITO-XX - DEFIS, durante ato fiscal realizado em XX/XX/20XX, no setor de Fisioterapia do XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, situado à Rua/Av. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, constatou exercício ilegal da Fisioterapia pelo(a) Sr(a). XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, a qual realizava XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, no momento da fiscalização. 

Considerando o disposto no Decreto-Lei nº 938/1969, que cria as profissões de Fisioterapeuta e Terapeuta Ocupacional, estabelecendo: 

Art. 1º. É assegurado o exercício das profissões de fisioterapeuta e terapeuta ocupacional, observado o disposto no presente. 
Art. 2º. O fisioterapeuta e o terapeuta ocupacional, diplomados por escolas e cursos reconhecidos, são profissionais de nível superior. 
Art. 3º. É atividade privativa do fisioterapeuta executar métodos e técnicas fisioterápicos com a finalidade de restaurar, desenvolver e conservar a capacidade física do paciente. 
Considerando os atos privativos do fisioterapeuta, nos termos do artigo 3º, inciso I, alíneas a, b, c, d, e da Resolução-COFFITO nº 08/1978, in verbis: 

Art. 3º. Constituem atos privativos do fisioterapeuta prescrever, ministrar e supervisionar terapia física, que objetive preservar, manter, desenvolver ou restaurar a integridade de órgão, sistema ou função do corpo humano, por meio de: 
I - Ação, isolada ou concomitante, de agente termoterápico ou crioterápico, hidroterápico, aeroterápico, fototerápico, eletroterápico ou sonidoterápico, determinando: 
a) o objetivo da terapia e a programação para atingi-lo; 
b) a fonte geradora do agente terapêutico, com a indicação de particularidades na utilização da mesma, quando for o caso; 
c) a região do corpo do cliente a ser submetida à ação do agente terapêutico; 
d) a dosagem da freqüência do número de sessões terapêuticas, com a indicação do período de tempo de duração de cada uma; e 
e) a técnica a ser utilizada; e 
II - Utilização, com o emprego ou não de aparelho, de exercício respiratório, cárdio-respiratório, cardiovascular, de educação ou reeducação neuro-muscular, de regeneração muscular, de relaxamento muscular, de locomoção, de regeneração osteo-articular, de correção de vício postural, de adaptação ao uso de órtese ou prótese e de adaptação dos meios e materiais disponíveis, pessoais ou ambientais, para o desempenho físico do cliente, determinando: 
a) o objetivo da terapia e a programação para atingi-lo; 
b) o segmento do corpo do cliente a ser submetido ao exercício; c) a modalidade do exercício a ser aplicado e a respectiva intensidade; 
d) a técnica de massoterapia a ser aplicada, quando for o caso; 
e) a orientação ao cliente para a execução da terapia em sua residência, quando for o caso: 
f) a dosagem da frequência e do número de sessões terapêuticas, com a indicação do período de tempo de duração de cada uma. 

Considerando que o exercício ilegal da profissão de Fisioterapia é contravenção penal, ficando sujeitos às sanções cabíveis aqueles que estiverem aplicando técnicas próprias do fisioterapeuta ou terapeuta ocupacional - art. 47 do Decreto-Lei nº 3.688/41, in verbis: 

Art. 47. Exercer profissão ou atividade econômica ou anunciar que a exerce, sem preencher as condições a que por lei está subordinado o seu exercício: 
Pena - prisão simples, de 15 (quinze) dias a 3 (três) meses, ou multa. 
Tendo em vista o exposto, o DEFIS/CREFITO-.... notifica Vossa Senhoria para que interrompa imediatamente e definitivamente o exercício ilegal da Fisioterapia, que vem ocorrendo no âmbito desta nobre entidade. 
Atenciosamente,

Dr. XXXXXXXXXXXXXXXXX
Coordenador do Departamento de Fiscalização

CREFITO-XX
ANEXO 2 (Ofício para estabelecimento onde há exercício ilegal da Terapia Ocupacional)
................., de de de 20XX. 

OFÍCIO/DEFIS/CREFITO-XX Nº __________/20XX 
À/Ao 
A/C 
Prezado Sr(a), 

O Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional – CREFITO-XX, criado pela Lei nº 6.316, de 17/12/1975, tem a incumbência de fiscalizar o exercício das profissões de Fisioterapeuta e Terapeuta Ocupacional, definidas no Decreto-Lei nº 938, de 13/10/1969, na área de sua circunscrição, que compreende todo o Estado de _________________. Neste ponto cumpre-nos ressaltar o disposto na Lei Federal nº 6.316, de 17 de dezembro de 1975, in verbis: 

“Art. 7° - Aos Conselhos Regionais compete: 
... 
III – fiscalizar o exercício profissional na área de sua circunscrição representando, inclusive, às autoridades competentes, sobre os fatos que apurar e cuja solução ou repressão não seja de sua alçada; 
... 
IV - cumprir e fazer cumprir as disposições desta lei, das resoluções e demais normas baixadas pelo Conselho Federal; 
... 
XII - estimular a exação no exercício da profissão, velando pelo prestígio e bom conceito dos que a exercem;” 

O Departamento de Fiscalização do CREFITO-XX - DEFIS, durante ato fiscal realizado em XX/XX/20XX, no serviço de Terapia Ocupacional, do XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, situado à Rua/Av. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, constatou exercício ilegal da Terapia Ocupacional pelo(a) Sr(a). XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, a qual realizava XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, no momento da fiscalização. 

Considerando o disposto no Decreto-Lei nº 938/1969, que cria as profissões de Fisioterapeuta e Terapeuta Ocupacional, estabelecendo: 

Art. 1º. É assegurado o exercício das profissões de fisioterapeuta e terapeuta ocupacional, observado o disposto no presente. 
Art. 2º. O fisioterapeuta e o terapeuta ocupacional, diplomados por escolas e cursos reconhecidos, são profissionais de nível superior. 
... 
Art. 4º. É atividade privativa do terapeuta ocupacional executar métodos e técnicas terapêuticas e recreacionais, com a finalidade de restaurar, desenvolver e conservar a capacidade mental do paciente 
Considerando que os atos privativos do Terapeuta Ocupacional, nos termos do artigo 4º, incisos I ao VII, da Resolução-COFFITO nº 08/1978, in verbis: 

Art. 4º. Constituem atos privativos do terapeuta ocupacional prescrever, ministrar e supervisionar terapia ocupacional, objetivando preservar, manter, desenvolver ou restaurar a capacidade funcional do cliente a fim de habilitá-lo ao melhor desempenho físico e mental possível, no lar, na escola, no trabalho e na comunidade, através de: 
I - elaboração de testes específicos para avaliar níveis de capacidade funcional e sua aplicação: 
II - programação das atividades da vida diária e outras a serem assumidas e exercidas pelo cliente, e orientação e supervisão do mesmo na execução dessas atividades; 
III - orientação à família do cliente e à comunidade quanto às condutas terapêuticas ocupacionais a serem observadas para a aceitação do cliente, em seu meio, em pé de igualdade com os demais; 
IV - adaptação dos meios e materiais disponíveis, pessoais ou ambientais, para o desempenho funcional do cliente: 
V - adaptação ao uso de órteses e próteses necessárias ao desempenho funcional do cliente, quando for o caso; 
VI - utilização, com o emprego obrigatório de atividade dos métodos específicos para educação ou reeducação de função de sistema do corpo humano; e 
VII - determinação: 
a) do objetivo da terapia e da programação para atingí-lo; 
b) da frequência das sessões terapêuticas, com a indicação do tempo de duração de cada uma; e 
c) da técnica a ser utilizada. 
Considerando que o exercício ilegal da profissão de Terapia Ocupacional é contravenção penal, ficando sujeitos às sanções cabíveis aqueles que estiverem aplicando técnicas próprias do fisioterapeuta ou terapeuta ocupacional - art. 47 do Decreto-Lei nº 3.688/41, in verbis: 

Art. 47. Exercer profissão ou atividade econômica ou anunciar que a exerce, sem preencher as condições a que por lei está subordinado o seu exercício: 
Pena - prisão simples, de 15 (quinze) dias a 3 (três) meses, ou multa. 
Tendo em vista o exposto, o DEFIS/CREFITO-.... notifica Vossa Senhoria para que interrompa imediatamente e definitivamente o exercício ilegal da Terapia Ocupacional, que vem ocorrendo no âmbito desta nobre entidade. 
Atenciosamente,

Dr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Coordenador do Departamento de Fiscalização

Anexo III – Petição
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Eu, Dra........................................., agente fiscal do CREFITO-......, matrícula................., venho respeitosamente, nos termos do inciso II do artigo 5° do Código de Processo Penal, apresentar a Notícia do Fato para instauração do presente Procedimento de Investigação Criminal – PIC para adoção das medidas que entender cabíveis.

Cidade, dia de mês de 2017.

_______________________________

Dr. XXXXXXXXXX

CREFITO-XX

4. Fiscalização de estágio curricular obrigatório e não obrigatório

Bases legais:

Resolução COFFITO nº 194/1998

Lei 11788/2008

Lei Federal 6.316/1975

Resolução COFFITO139/1992

Resolução COFFITO 153/1993

Resolução COFFITO 431/2013

Resolução COFFITO 432/2013

Resolução COFFITO 451/2015

Resolução COFFITO 452/2015
Resolução CNE/CIES 4 de 2012 (visita de observação)
Considerando que:

· O estágio deve ser considerado uma metodologia de aprendizado do graduando.

· Estágio obrigatório é aquele definido como tal no projeto do curso, cuja carga horária é pré-requisito para aprovação e obtenção de diploma.
· Estágio não obrigatório é aquele desenvolvido como atividade opcional ou complementar, acrescida à carga horária regular e obrigatória devendo ter a supervisão direta do profissional da unidade concedente e acompanhado por docentes da instituição de ensino superior. 

· A lei nº 11788/2008 trouxe inovações para o nosso ordenamento jurídico.

· É necessário observar o princípio da legalidade, pelo qual a Lei deve ser respeitada, não podendo uma norma inferior inova-la, nem contraria-la.
Orienta-se:

1. Que o agente fiscal deve conhecer os termos da lei nº. 11.788/2008, que dispõem sobre estágio de estudantes, e ainda as Resoluções COFFITO 431/2013 e 432/2013; que dispõem sobre o estágio curricular obrigatório e não obrigatório em Fisioterapia, e as Resoluções COFFITO 451/2015 e 452/2015; que dispõem sobre o mesmo tema em Terapia Ocupacional.
2. A duração do estágio não deve ultrapassar 6 horas diárias e 30 horas semanais, de acordo com o inc. II, art. 10 da lei nº 11.788/2008.

3. A duração do estágio, na mesma parte concedente, não poderá exceder 2 (dois) anos, exceto quando se tratar de estagiário portador de deficiência (Art. 11, lei nº 11788/2008).

4. A manutenção de estagiários em desconformidade com a lei nº 11788/2008 caracteriza vínculo de emprego do estagiário com a parte concedente do estágio (§ 2º, art. 3º e Art. 15, lei nº 11788/2008).

5. Durante a fiscalização, quando for constatado estágio, o agente fiscal deverá anotar no Auto de Fiscalização:

5.1 – Se a empresa está devidamente registrada no CREFITO (DRF); 

5.2 - Se o estágio é obrigatório ou não obrigatório;

5.3 – O número de Funcionários da empresa e, especificamente, Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais, o número de estagiários, os dados dos estagiários (nome completo, nº do RG, nome da IES, período da graduação e carga horária), os dados do preceptor ou professor e o número de estagiários sob sua responsabilidade.

5.4 – Caso o declarante do Auto de Fiscalização alegue desconhecimento de alguma informação, pode ser solicitado esclarecimento complementar por ofício.

6. Que o agente fiscal averigue se o profissional responsável pela supervisão de estágio está seguindo a seguinte normatização:

6. 1. Para o estágio curricular obrigatório em Fisioterapia, deverá ser respeitada a relação de 01 (um) docente supervisor fisioterapeuta para até 06 (seis) estagiários em todos os cenários de atuação, e de no máximo 03 (três) estagiários para cada docente supervisor fisioterapeuta em Unidades de Terapia Intensiva, Semi-Intensiva, Centro de Tratamento de Queimados e comunidade (domicílio), considerando o Art. 3º da Resolução COFFITO 431/2013.
6. 2. Para o estágio curricular não obrigatório em Fisioterapia, o fisioterapeuta preceptor do estágio poderá orientar e supervisionar até 03 (três) estagiários, considerando o Art. 6º da Resolução COFFITO 432/2013. 
6. 3. Para o estágio curricular obrigatório em Terapia Ocupacional, deverá ser respeitada a relação de 01 (um) supervisor/orientador terapeuta ocupacional (docente) para até 06 (seis) estagiários e de 01 (um) supervisor/preceptor terapeuta ocupacional para até 3 (três) estagiários, considerando o Art. 3º da Resolução COFFITO 451/2015.
6.4. Para o estágio curricular não obrigatório em Terapia Ocupacional, cada terapeuta ocupacional supervisor/preceptor poderá orientar e supervisionar até 02 (dois) estagiários, considerando o §1º, Art. 6º da Resolução COFFITO 452/2015.
6.5. No caso de “visita observacional”, onde o aluno está fora do período estabelecido na Resolução, o fiscal deve constatar se o aluno de fato não realiza atendimentos, apenas acompanha e observa os atendimentos realizado por profissional habilitado.
7. Que o agente fiscal deva solicitar a apresentação do Termo de Compromisso de Estágio e verificar a validade e conformidade com o Inc. II, art. 3º, lei nº 11788/2008. Quando a prática do estágio se der na própria instituição de ensino ou fora dela, de responsabilidade e supervisão direta da IES, esse termo não se faz necessário.
8. Estando o Termo de Compromisso em acordo com as normativas, o agente fiscal deverá analisar se as atividades desenvolvidas pelo estagiário são compatíveis com as descritas no Termo de Compromisso (inc. III, art. 3º, lei nº 11788/2008). O plano de atividades do estagiário poderá ser incorporado ao Termo de Compromisso por meio de aditivos (§ único, art. 7º, lei nº 11788/2008).

8.1. No caso de estágio curricular não obrigatório em Fisioterapia, observar que o acadêmico deve estar cursando no mínimo o penúltimo ano do curso, tendo concluído todos os conteúdos teóricos inerentes à área do estágio. (Art. 1º, Resolução COFFITO 432/2013). 
8.2. No caso de estágio curricular não obrigatório em Fisioterapia, o agente fiscal deverá observar ainda, a relação entre o número máximo de estagiários e o número de fisioterapeutas da entidade concedente, que deverá atender às seguintes proporções: (Art. 7º, Resolução COFFITO 432/2013)
I – de 01 (um) a 05 (cinco) fisioterapeutas: 01 (um) estagiário;

II – de 06 (seis) a 10 (dez) fisioterapeutas: até 02 (dois) estagiários;

III – de 11 (onze) a 25 (vinte e cinco) fisioterapeutas: até 05 (cinco) estagiários;

IV – acima de 25 (vinte e cinco) fisioterapeutas: até 20% (vinte por cento) de estagiários.

8.3. No caso de estágio curricular não obrigatório em Terapia Ocupacional, observar que o acadêmico deve estar cursando no mínimo o sexto período ou terceiro ano do curso. (Art. 1º, Resolução COFFITO 452/2015).
8.4. No caso de estágio curricular não obrigatório em Terapia Ocupacional, o agente fiscal deverá observar ainda, a relação entre o número máximo de estagiários e o número de terapeutas ocupacionais da entidade concedente, que deverá atender às seguintes proporções: (Art. 6º, Resolução COFFITO 452/2015)
I – de 01 (um) a 05 (cinco) terapeutas ocupacionais: 01 (um) estagiário;

II – de 06 (seis) a 10 (dez) terapeutas ocupacionais: até 02 (dois) estagiários;

III – de 11 (onze) a 24 (vinte e quatro) terapeutas ocupacionais: até 05 (cinco) estagiários;

IV – acima de 25 (vinte e cinco) terapeutas ocupacionais: até 25% (vinte e cinco por cento) de estagiários.
9. Constatando-se irregularidade, o agente fiscal deve solicitar a interrupção imediata do estágio, a fim de proteger a população, estruturar o processo administrativo fiscalizatório e emitir Notificação de Autuação (NA):

· Em nome da instituição de ensino, aos cuidados do responsável técnico.

· O responsável técnico responde por todo serviço e pelo cumprimento das normas emanadas pelo COFFITO, devendo assim ser notificado pela irregularidade.
· Caso não tenha responsável técnico, direcionar ao responsável legal. 

10. Casos atípicos serão encaminhados para análise do DEFIS.

11. O DEFIS decidirá quanto às ações a serem adotadas, podendo comunicar os fatos apurados às autoridades competentes.

“Art. 7º. São obrigações das instituições de ensino, em relação aos estágios de seus educandos:


...
V – zelar pelo cumprimento do termo de compromisso, reorientando o estagiário para outro local em caso de descumprimento de suas normas; “

DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO

CREFITO-
5. Impedimento de Ato Fiscal 

Bases legais: 

Resolução COFFITO nº 194/1998 
Lei 6316/1975 
Constituição Federal 1988 
Considerando a necessidade de traçar metodologia frente à ocorrência de impedimento de ato fiscal, orienta-se que: 

1- Frente ao impedimento da ação fiscalizadora do CREFITO XX, o agente fiscal deverá argumentar, visando esclarecer que a ação fiscalizadora do CREFITO XX nos serviços de fisioterapia e terapia ocupacional é função precípua do CREFITO XX, garantida pela Lei Federal 6.316/1975 e pelo art. 5º, XIII, da Constituição Federal. A fim de dar embasamento a sua argumentação o fiscal deverá apresentar cópia da legislação aqui mencionada. 

2- Caso o impedimento da ação fiscalizadora do CREFITO XX se concretize, o agente fiscal deverá constar no auto de fiscalização os dados da pessoa que está impedindo o ato fiscal, bem como descrever detalhadamente da argumentação motivadora do impedimento em si, das circunstâncias e a tentativa de negociação entabulada pelo fiscal. Frente o exposto podem ser adotas as seguintes ações a critério de cada regional:

2.1- Registrar Boletim de Ocorrência em órgãos competentes

2.2- O DEFIS deverá providenciar o envio de ofício (anexo 1) à entidade que ensejou o impedimento da ação fiscalizadora do CREFITO, observando:

2.2.1- Os ofícios a serem enviados seguirão o modelo em anexo;

2.2.2- O ofício deverá ser assinado pelo coordenador do DEFIS;

2.2.3- Os ofícios serão enviados com AR.

            2.2.4- Passados dez dias do retorno do AR o fiscal deverá retornar ao local, a fim de proceder a fiscalização. 

3- Frente a novo impedimento, o fiscal procede de acordo com o descrito no item 2.1 e encaminha-se a registrar boletim de ocorrência em órgãos competentes. 

4- Os autos são encaminhados ao Coordenador do DEFIS, que providenciará envio dos autos ao Departamento Jurídico,  para as providências cabíveis. 

DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO
CREFITO
ANEXO 1
.............., ____ de ________________ de 20__. 

OFÍCIO/DEFIS/CREFITO- XX N° __________/20____. 
REF: Impedimento de ato fiscal do CREFITO-.....
Ao:

XXXXXXXXXXXXX

Endereço:

XXXXXXXXXXXXX 
Aos cuidados:  
XXXXXXXXXXXXX
Na qualidade de Coordenador do Departamento de Fiscalização do Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da XXª Região – CREFITO-XX, e considerando o relatado no Auto de Fiscalização anexo (doc. 1), informamos o que segue: 

Durante a diligência realizada pelo Departamento de Fiscalização desta Autarquia, em ____/____/20____, o Agente Fiscal, Dr(a). ___(nome do agente fiscal)___, teve sua atividade fiscalizatória impedida pelo Sr(a). _______(nome e função/cargo do responsável pelo impedimento)______, sob alegação de não haver obrigatoriedade de receber a fiscalização desse Conselho no local de atendimento de Fisioterapia e/ou Terapia Ocupacional. 

O comportamento inusitado do representante dessa entidade chega a ser um ato de desrespeito a esta Autarquia, que respaldada em seu poder de polícia e como Órgão Fiscalizador do exercício profissional assegurado pela Lei Federal 6.316/75, está revestida pela legalidade ao comparecer em locais em que haja a realização de serviços de Fisioterapia e/ou Terapia Ocupacional para proceder a devida fiscalização do serviço propriamente dito, bem como das instalações do local em que o serviço é prestado, não podendo ser impedida de realizar sua incumbência legal. 

Também neste sentido, salientamos que os Conselhos Profissionais recebem da própria Constituição Federal, em seu art. 5º, inciso XIII, a incumbência de fiscalizar as profissões, tarefa privativa da União. E, toda a tarefa de fiscalização atribuída ao Estado, constitui poder de polícia da Administração Pública, prerrogativa disposta no art. 78, da Lei 5172/66, o qual não pode ser obstado, em razão da coercibilidade e auto - executoriedade que lhe são pertinentes. No desempenho de sua função, o CREFITO não poderá ter sua atividade fiscalizatória impedida, a qualquer pretexto, uma vez que se trata de fiscalização ética e técnica. 

Os atos profissionais podem gerar efeitos civis, penais e administrativos, simultaneamente. A apuração da responsabilidade civil e penal é privativa do Judiciário, porém cabe ao Conselho comunicar qualquer ilegalidade às autoridades competentes, bem como apurar a responsabilidade na esfera administrativa e, se averiguada falta ética e/ou técnica do profissional, aplicar as penalidades estabelecidas na lei. 

Por todo o exposto, considera-se inaceitável que a _______(nome e função/cargo do responsável pelo impedimento)______,  impeça a realização das atividades desse Órgão de Fiscalização, esperando-se, pois, que tal medida seja reconsiderada a partir do recebimento do presente Ofício, evitando-se que esse Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional tenha que tomar as medidas judiciais cabíveis para proceder à devida fiscalização no local, exercendo seu poder de polícia, nos termos aqui expostos. 

Atenciosamente, 

Dr. 

Coordenador do Departamento de Fiscalização

CREFITO
6. Registro de empresas junto ao CREFITO

Bases Deontológicas: 

Lei 6316/1975 

Lei 6839/1980

 Resolução COFFITO nº 194/1998 

Resolução COFFITO nº 37/1984 

Considerando:

· A Lei 6316/1975 estabelece: “Art. 12 - .... Parágrafo único. “É obrigatório o registro nos Conselhos Regionais das empresas cujas finalidades estejam ligadas à fisioterapia ou terapia ocupacional, na forma estabelecida em regulamento.” 

· A Lei 6839/1980 estabelece: “Art. 1º - O registro de empresas e a anotação dos profissionais legalmente habilitados, delas encarregados, serão obrigatórios nas entidades competentes para a fiscalização do exercício profissional, em razão da atividade básica ou em relação àquela pela qual presta serviços a terceiros”.

· A Resolução COFFITO nº 37/1984 estabelece que empresas que prestam assistência fisioterápica e/ou terapêutica ocupacional, incluindo os estúdios de Pilates, conforme art. 2º, Resolução COFFITO 386/2011.

Orienta-se:

 1. O registro junto ao CREFITO das pessoas jurídicas de direito público é facultativo; recomendando a realização do cadastro. 

a. O agente fiscal não emitirá notificação de autuação por ausência de registro de empresa junto ao CREFITO, para as pessoas jurídicas de direito público.

b. As pessoas jurídicas de direito público estão sujeitas a fiscalização do CREFITO nos seus serviços de fisioterapia e de terapia ocupacional. 

2. As pessoas jurídicas de direito privado que prestam assistência fisioterapêutica e/ou terapêutica ocupacional, estão obrigadas ao registro junto ao CREFITO, exceto se a atividade base for distinta da fisioterapia e ou da terapia ocupacional.

a. Os serviços de fisioterapia e de terapia ocupacional destes estabelecimentos estão sujeitos à fiscalização do CREFITO. 

b. O agente fiscal deve solicitar comprovante de inscrição junto a outro Conselho e fazer a devida anotação no auto de fiscalização. 

3. Durante a fiscalização, quando for constatado que uma empresa oferece serviços de fisioterapia e/ou terapia ocupacional e não é registrada no CREFITO, o agente fiscal deve solicitar o contrato social para averiguar o ramo da atividade básica da empresa. O agente fiscal deve fazer constar no auto de fiscalização o CNPJ da empresa, razão social, o nome dos responsáveis legais pela empresa e atividade fim. 

a. Mesmo que no contrato não houver explícito a prestação de serviços de Fisioterapia e/ou Terapia Ocupacional, mas esteja caracterizada a prestação do serviço, resta justificada a determinação do registro da empresa pelo DEFIS, em razão da atividade prestada. Neste caso, a situação deve ser relatada detalhadamente nos autos, no momento da fiscalização, e então deve ser solicitado o registro da empresa. 

b. Ao emitir esta notificação, no cabeçalho deve constar o nome da empresa e abaixo o nome do profissional, com número da inscrição profissional. Na parte referente a descrição da infração colocar a seguinte frase: Ausência de registro da empresa xxxxxxxxxxx, que oferece os serviços de fisioterapia/terapia ocupacional no local, e da qual a Dra. XXXXXXX, CREFITO/xxxx declarou ser responsável, no auto de fiscalização.

c. A princípio, casos de clínicas de estética, onde a atividade fim não é fisioterapia, porém o responsável legal é fisioterapeuta e divulga a prestação de serviços fisioterapêuticos, é necessária a solicitação do cadastro da empresa.

4. Caso a atividade principal da empresa seja Fisioterapia e/ou Terapia Ocupacional, notificar a empresa por ausência de registro junto ao CREFITO e adotar as providências.
5. Caso não seja apresentado o contrato social, o agente fiscal anota o fato no auto de fiscalização, procede a pesquisa junto ao site da Receita Federal e junta aos autos o comprovante de inscrição e situação cadastral impresso.

a. Se constar Fisioterapia e/ou Terapia Ocupacional na descrição da atividade principal da empresa, proceder a emissão de NA.

 6. Caso a empresa ainda não esteja legalmente constituída, anotar no auto de fiscalização o nome e CPF dos proprietários, bem como nome fantasia, se houver. Neste caso, o agente fiscal anota detalhadamente as informações no auto de fiscalização (nome completo do responsável, endereço) e junta todo e qualquer material que comprove que a empresa está em funcionamento (foto, nome fantasia, folder, cartão, mídias eletrônicas, receituário). 

a. Será emitida notificação de autuação por infringir a Lei Federal 6316/75, a Resolução COFFITO 424/2013, ou a Resolução COFFITO 425/2013, casos os responsáveis pela empresa sejam profissionais circunscritos e adotada as providências. Na parte referente a descrição da infração colocar a seguinte frase: Profissional atuando em empresa que não está legalmente constituída e consequentemente sem registro no CREFITO, e que oferece os serviços de fisioterapia/terapia ocupacional no local.
7. Quando o agente fiscal constatar que empresa baixada junto ao CREFITO continua em atividade, deverá:

a. Anotar no auto de fiscalização, de maneira pormenorizada, as atividades fisioterápicas e terapêuticas ocupacionais realizadas no local, profissionais que atuam no local, enfatizando os aspectos que possam caracterizar que o estabelecimento é uma clínica em atividade.

b. O fiscal procederá a emissão de NA por ausência de registro de empresa (*). No cabeçalho deve constar o nome da empresa e abaixo o nome do profissional, com número da inscrição profissional. Na parte referente a descrição da infração colocar a seguinte frase: Ausência de registro da empresa xxxxxxxxxxx, que oferece os serviços de fisioterapia/terapia ocupacional no local, e da qual a Dra. XXXXXXX, CREFITO/xxxx declarou ser responsável, no auto de fiscalização.

c. O agente fiscal deve tramitar no Sistema que a empresa continua em atividade, citando a data em que o fato foi verificado. Concomitantemente deve ser enviado um memorando para secretaria do CREFITO dando ciência dos fatos.
8. Quando o agente fiscal constatar que um determinado estabelecimento possui registro de consultório, mas que funciona como uma clínica, sendo o registro junto ao CREFITO obrigatório, deverá:

a. Anotar no auto de fiscalização, de maneira pormenorizada, as atividades fisioterapêuticas e terapêuticas ocupacionais realizadas no local, profissionais que atuam no local, enfatizando os aspectos que possam caracterizar que o estabelecimento é uma clínica em atividade, tais como relação de subordinação com o proprietário do espaço, atendimento de pacientes do local e não próprios, forma de recebimento pelo trabalho, ausência de contrato de sublocação do espaço (indício).
b. O agente fiscal procederá a emissão de NA por ausência de registro de empresa. Ao emitir esta notificação no cabeçalho deve constar o nome profissional, RC, número de inscrição profissional. Na parte descrição da infração colocar a seguinte frase: Ausência de registro de empresa, visto que foram constatados vários indícios de funcionamento como Pessoa Jurídica, apesar da profissional possuir registro de consultório.

c. O agente fiscal também procederá com a emissão de NA em nome do profissional, por infringir o Inciso II, artigo 9º, da Resolução COFFITO 424/2013 ou da Resolução COFFITO 425/2013. 

d. O agente fiscal deverá tramitar no Sistema que o local foi fiscalizado e constatado indícios de que funciona como clínica, citando a data em que o fato foi verificado.  Concomitantemente deve ser enviado um e-mail para secretaria dando ciência dos fatos, com nome do consultório, CPF, Nº RC, para que a SEGER tome as providências cabíveis.

e. Ao término do prazo para manifestação de defesa e regularização, os autos serão enviados para análise do DEFIS, quanto a possível infração ao Inciso II, artigo 9º, da Resolução COFFITO 424/2013 ou da Resolução COFFITO 425/2013. 

‘Artigo 9º - Constituem-se deveres fundamentais do fisioterapeuta, segundo sua área e atribuição específica:

II - Exercer sua atividade com zelo, probidade e decoro e obedecer aos preceitos da ética profissional, da moral, do civismo e das leis em vigor, preservando a honra, o prestígio e as tradições de sua profissão;’
 9. Casos atípicos serão analisados individualmente.

DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO

CREFITO-

Anexo 1- MODELO E-MAIL

Prezado Sr. / Sra. 

Declaro que compareci no consultório/empresa ____________________ (RE/RC) localizado no endereço __________________________ na cidade de ____________ no dia XX de ______________ de 20XX, e após proceder com fiscalização constatei que a empresa, apesar de estar baixada junto ao CREFITO-/ continua em atividade.
Informo o fato à Secretaria de Registros para adoção de providências cabíveis.

Anexo 2 – MODELO E-MAIL

Prezado Sr. / Sra.,

Declaro que compareci no consultório ____________________ (RC) localizado no endereço __________________________ na cidade de ____________ no dia XX de ______________ de 20XX, e após proceder com fiscalização constatei que o estabelecimento, apesar de possuir registro de consultório junto ao CREFITO-..., funciona com características de uma clínica (PJ).

Informo o fato à Secretaria de Registros para adoção de providências cabíveis.

7. Ausência de registro de consultório justificado pelo atraso na emissão do alvará

Bases legais e deontológicas: 

Resolução COFFITO nº 08/1978 

Resolução OFFITO nº 194/1998

Considerando:

A necessidade de realizar registro de consultório junto ao CREFITO em local estabelecido ou anunciado pelo fisioterapeuta ou terapeuta ocupacional como consultório, para atendimento exclusivo da sua própria clientela;

A necessidade, para efetuar o registro de consultório, da apresentação do alvará de funcionamento do local ou protocolo do alvará, documento expedido pela Prefeitura de cada município;

O tempo dispendido entre a solicitação do alvará e a sua cessão pela Prefeitura, que pode estender-se a meses;

1. Orienta-se que se o agente fiscal constatar a ausência de registro de consultório, deve-se seguir os seguintes procedimentos:
a) Durante a fiscalização in loco, não havendo registro de consultório, o agente fiscal deve emitir notificação de autuação por ausência de registro de consultório.

b) Verificar o motivo do profissional não ter providenciado o registro do consultório, e, caso a justificativa apresentada esteja relacionada à demora na emissão do alvará, orientar o profissional a apresentar carta de defesa, enviando cópia do protocolo do pedido de alvará.

c) Verificando a comprovação da impossibilidade de haver dois ou mais registros de alvará no mesmo local, o CREFITO concederá o registro de Consultório mediante a apresentação de Alvará de terceiros, o termo de declaração de ocupação de espaço e inscrição municipal de autônomo.
2.  Referente à Defesa:

a) Caso seja apresentada defesa, relatando dificuldades em proceder com o registro do consultório devido à emissão do alvará, com apresentação do protocolo do pedido do alvará, o DEFIS enviará oficio, no qual será concedido o prazo de regularização, para conclusão do registro do consultório (anexo 1). 

b) Caso seja apresentada defesa, relatando dificuldades em proceder com a regularização do consultório e o motivo esteja relacionado com a demora na emissão do alvará, sem apresentação do protocolo do pedido do alvará, haverá indeferimento da defesa.
c) Caso o profissional não adote as providências solicitadas por ofício, haverá indeferimento da defesa.

3. Ao término do prazo de monitoramento, o DEFIS realizará pesquisa no Sistema e certificará nos autos se houve regularização do consultório.

a) Mediante regularização haverá deferimento da defesa referente à Notificação de Autuação

b) Mediante a não regularização, o DEFIS adotará dos devidos encaminhamentos.
Casos atípicos, não previstos neste POP, serão analisados individualmente, pelo coordenador do DEFIS e com devidos encaminhamentos ao Presidente do CREFITO.
DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO

CREFITO

ANEXO 1 

......................, XX de XXXX de XXXX.

OFÍCIO/DEFIS/CREFITO-..... Nº XX/XXXX 

Ref.: PRAZO 

A (o) Dr. (a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Acusamos o recebimento de sua defesa referente à Notificação de Autuação Nº. XXX/XXXX e informamos que, sendo a não regularização do consultório justificada pelo atraso na emissão do alvará, foi concedido prazo (dias) de XXXXX dias, para que V.S.ª. conclua o registro do seu consultório junto ao CREFITO-xx. 

Informamos ainda que, ao se aproximar o termino deste prazo, e caso o alvará de funcionamento ainda não tenha sido emitido, é obrigatório que V.S. ª solicite uma nova prorrogação de prazo, com devida justificativa e apresentação de documento que comprovem sua declaração.

Ressaltamos que o registro de consultório no CREFITO xx constitui obrigação indispensável para o atendimento exclusivo de sua própria clientela, conforme disposto no art. 105 da Resolução COFFITO Nº 08/1978. 

Dessa forma, o Departamento de Fiscalização continuará acompanhando a realização deste registro, estando V. Sª. sujeita a novas fiscalizações, notificações e sanções cabíveis 

Atenciosamente,

Dr.(a) XXXXXXXXXXXXXX

DEFIS/CREFITO xx
8. Alvará de consultório vencida e /ou desatualizada 

Bases legais e deontológicas: 

Resolução-COFFITO nº 08/1978 

Resolução-COFFITO nº 194/1998

Considerando:
A necessidade de realizar a atualização do Alvará anualmente;

Para se efetuar esta atualização é necessária a apresentação do alvará de funcionamento do local, documento expedido pela Prefeitura de cada município;

Muitas vezes decorre um tempo considerável entre a solicitação da renovação do alvará e a sua cessão pela Prefeitura; 

Nos casos que não é concedido a duplicidade de alvará no mesmo endereço.
Orienta que o fiscal deverá seguir os seguintes procedimentos, nos casos em que verificar Alvará vencido e/ou desatualizado: 

1- Durante a fiscalização in loco, constatando-se Alvará de consultório vencido e/ou desatualizado, o agente fiscal deve:

a) Solicitar cópia do Protocolo de renovação de Alvará.

b) Na ausência do Protocolo, emitir notificação de autuação por Alvará de consultório vencido e/ou desatualizado. 

c) Verificar o motivo do profissional não ter providenciado a atualização do Alvará, orientar o profissional a apresentar defesa, enviando cópia do protocolo de renovação do alvará. 

d) Verificando a comprovação da impossibilidade de haver dois ou mais registros de alvará no mesmo local, o CREFITO concederá o registro de Consultório mediante a apresentação de Alvará de terceiros, o termo de declaração de ocupação de espaço e inscrição municipal de autônomo.

2 - No que se refere à Defesa:

a) Caso seja apresentada defesa, relatando dificuldades em proceder com a atualização ou emissão do Alvará e havendo apresentação do protocolo do pedido de renovação, lhe será concedido o prazo para regularização. (anexo 1)

b) Caso seja apresentada defesa, relatando dificuldades em proceder com a regularização do consultório e o motivo esteja relacionado com a demora na emissão do alvará atualizado, sem apresentação do protocolo do pedido do alvará, haverá indeferimento da defesa.

c) Caso o profissional não adote as providências solicitadas por ofício, haverá indeferimento da defesa.


3 - Ao término do prazo de monitoramento, o DEFIS realizará pesquisa no Sistema e certificará nos autos se houve atualização do Alvará do consultório.

a) Mediante regularização haverá deferimento da defesa referente à Notificação de Autuação.

b) Mediante a não regularização, o agente fiscal/DEFIS fará relatório a ser encaminhado junto com o PAF à Coordenação do DEFIS que fará as devidas conferências e fará encaminhamentos
Casos atípicos, não previstos neste POP, serão analisados individualmente, pelo coordenador do DEFIS.

DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO

Anexo 1

..........., XX de XXXX de XXXX.

OFÍCIO/DEFIS/CREFITO-......N0 XX/XXXX
Ref.: PRAZO 

A (o) Dr. (a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Acusamos o recebimento de sua defesa referente à Notificação de Autuação Nº. XXX/XXXX e informamos que, sendo a não regularização da DRF – Declaração de Regularidade de Funcionamento - justificada pelo atraso na renovação do alvará, foi concedido prazo de regularização, para que V.S.ª. promova a atualização da DRF do seu consultório. 

Ressaltamos que o Departamento de Fiscalização do CREFITO continuará acompanhando a regularização da DRF, estando V.S. ª sujeita a novas fiscalizações, notificações e sanções cabíveis. 

Atenciosamente, 

Dr.(a) XXXXXXXXXXXXXX

Agente Fiscal
DEFIS/CREFITO

9. Fiscalização de serviços públicos quanto ao registro

Bases legais:

Resolução COFFITO nº 194/1998

Resolução COFFITO nº 37/1978

Lei nº 6839/80

Considerando que a Resolução COFFITO nº 37/1978 exige o registro das empresas que prestam serviço de fisioterapia e/ou terapia ocupacional;

Considerando que a Lei 6839/80 dita que o registro de empresas e a anotação dos profissionais legalmente habilitados, delas encarregados, serão obrigatórios nas entidades competentes para fiscalização do exercício das diversas profissões, em razão da atividade básica ou em relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros.

Orienta-se:

1- Os estabelecimentos, pessoa jurídica, que não possuem a Fisioterapia e/ou Terapia Ocupacional como atividade básica ou principal, não têm a obrigatoriedade de manter registro no CREFITO. No entanto, o DEFIS não notifica os referidos locais por ausência de registro, mas eles devem ser fiscalizados quanto à assistência fisioterapêutica ou terapêutica ocupacional.

2- As empresas permissionárias, concessionárias ou terceirizadas de serviço público e as filantrópicas se enquadram no item anterior, devendo ser cadastradas no CREFITO quando sua atividade básica ou principal for Fisioterapia e/ou Terapia ocupacional (constante no objetivo social / estatuto da empresa ou comprovadamente com esse fim).

3- Os órgãos públicos e Filantrópicos que já possuem registro no CREFITO estão sujeitos os mesmos encaminhamentos que qualquer outra empresa, bem como o responsável técnico.

4- Apesar do não pagamento das taxas e emolumentos para o registro no Conselho caso haja irregularidades, cabe ao DEFIS comunicar aos órgãos competentes.

DEFIS/CREFITO

10. Cursos abordando técnicas fisioterapêuticas ou terapêuticas ocupacionais, ministrados para público com formação em outras áreas.

Bases deontológicas:

Constituição Federal (art. 5º, incisos XIII e XXXII)

Decreto-Lei nº 938/1969

Lei Federal nº 6.316/1975

Resolução-COFFITO nº 424/2013

Resolução-COFFITO nº 425/2013

Resolução-COFFITO nº 194/1998

Considerando:

· As denúncias referentes aos cursos que abordam técnicas fisioterapêuticas ou terapêuticas ocupacionais, ministrados para público com formação em outras áreas;

· Que muitas vezes é o próprio profissional fisioterapeuta ou terapeuta ocupacional quem ministra estes cursos, envolvendo possível questão ética;

· O problema da empregabilidade nas áreas da Fisioterapia e da Terapia Ocupacional;

Orienta-se que, frente às denúncias de cursos que abordam técnicas fisioterapêuticas ou terapêuticas ocupacionais, ministrados para público com formação em outras áreas, o DEFIS adotará as seguintes ações:

1. Instauração de PAF.
2. Pesquisa nos meios de comunicação disponíveis sobre o curso denunciado.

3. Juntada ao PAF da denúncia e dos anúncios do curso.

4. Envio de ofício à escola responsável pelo curso, solicitando que informem o programa do curso, público-alvo e o nome dos fisioterapeutas e/ou terapeutas ocupacionais que ministram as aulas (anexo 1). Se necessário, haverá reiteração de ofício.

5.  A resposta da escola oficiada será juntada ao PAF. O DEFIS elaborará relatório, apontando as técnicas fisioterapêuticas ou terapêuticas ocupacionais que são abordadas no curso e indicando o nome do(s) fisioterapeuta(s) ou terapeuta(s) ocupacional(is) que porventura ministrem o curso.

6. Havendo fisioterapeuta ou terapeuta ocupacional ministrando técnicas próprias da Fisioterapia ou da Terapia Ocupacional a outros profissionais, serão adotados os seguintes procedimentos:

Envio de ofício à escola responsável (anexo 2*):

“Informamos que, a fim de proteger o direito do consumidor e evitar danos à saúde da população, o Poder Judiciário já determinou na Ação Civil Pública n° 2005.61.00.002996-7, quetsa que oferecia curso na 



























































































 uma empresa que oferecia curso na área de estética fizesse constar no material de divulgação do curso e nos certificados do mesmo que a participação não habilita ao exercício de atos privativos do fisioterapeuta. Nesse sentido, mesmo estando abordadas técnicas fisioterapêuticas ou terapêuticas ocupacionais em cursos de extensão de qualquer outra área, seu exercício é privativo aos fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais.”

Após a adoção das medidas acima descritas, constando as irregularidades, o DEFIS encaminhará para a Diretoria para medidas cabíveis.

....................., 27 de Maio de 201....

 ..............................................

Membro Diretor a do DEFIS

...........................................

Coordenador do DEFIS
ANEXO 1

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

........................,      de                          de 201....
OFÍCIO/DEFIS/CREFITO-...... N°            /201....
À/ Ao

A/C

O Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional – CREFITO-.... é uma autarquia federal criada pela Lei Federal 6.316, de 17 de dezembro de 1975 e tem como objetivo garantir a excelência na qualidade assistencial de Fisioterapia e Terapia Ocupacional à população. Seu Departamento de Fiscalização (DEFIS) tem como finalidade, primordial, a fiscalização do exercício profissional dos Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais, bem como das pessoas jurídicas que prestam serviços nestas áreas de atuação dentro de sua circunscrição.
Neste ponto, cumpre agora ressaltar o disposto na Lei Federal 6.316/1975, “in verbis”:

“Art. 7° - Aos Conselhos Regionais compete:

...

III – fiscalizar o exercício profissional na área de sua circunscrição representando, inclusive, às autoridades competentes, sobre os fatos que apurar e cuja solução ou repressão não seja de sua alçada;

...

IV - Cumprir e fazer cumprir as disposições desta lei, das resoluções e demais normas baixadas pelo Conselho Federal; 

...

XII - estimular a exação no exercício da profissão, velando pelo prestígio e bom conceito dos que a exercem;” 

O DEFIS/CREFITO-...., tomando conhecimento do oferecimento do curso de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX e tendo o dever de estimular a exação no exercício das profissões de fisioterapeuta e terapeuta ocupacional e, ainda, zelar pelo prestígio e bom conceito dos que a exercem, solicita as informações abaixo relacionadas:

1. Objetivo principal;

2. Conteúdo programático;

3. Público – alvo;

4. Caso os docentes do curso sejam fisioterapeutas ou terapeutas ocupacionais, apresentar nome completo do profissional e inscrição profissional junto ao CREFITO.......

Solicitamos que as informações sejam encaminhadas no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento do AR (aviso de recebimento), para o DEFIS Sede/Sub-Sede de XXXXXXXXXXXXXX (A/C fiscal Dr(a) XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), localizado na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.

Desde já agradecemos.

Dra. 

Membro Diretora do DEFIS/CREFITO-.....


xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

ANEXO 2

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

.............., XX de XXXXXXXXXXXX de 201.....

OFÍCIO DEFIS/CREFITO-..... Nº     /201....
À/ Ao

A/C 
O Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional – CREFITO-...., Autarquia criada pela Lei Federal 6.316, de 17 de dezembro de 1975, tem como objetivo primordial garantir a excelência na qualidade assistencial de Fisioterapia e Terapia Ocupacional oferecidos à população.

Cumpre ressaltar o disposto na Lei Federal 6.316/1975, “in verbis”:

Art. 7° - Aos Conselhos Regionais compete: ...

III – fiscalizar o exercício profissional na área de sua circunscrição representando, inclusive, às autoridades competentes, sobre os fatos que apurar e cuja solução ou repressão não seja de sua alçada;

IV - Cumprir e fazer cumprir as disposições desta lei, das resoluções e demais normas baixadas pelo Conselho Federal; ...
XII - estimular a exação no exercício da profissão, velando pelo prestígio e bom conceito dos que a exercem; 
A Constituição Federal estabelece em seu art. 5º, inciso XIII: “é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer”.
Considerando o disposto no Decreto Lei nº 938/1969 que cria as profissões de Fisioterapeuta e Terapeuta Ocupacional, estabelecendo:

Art. 1º. É assegurado o exercício das profissões de fisioterapeuta e terapeuta ocupacional, observado o disposto no presente.

Art. 2º. O fisioterapeuta e o terapeuta ocupacional, diplomados por escolas e cursos reconhecidos, são profissionais de nível superior.

Art. 3º. É atividade privativa do fisioterapeuta executar métodos e técnicas fisioterápicos com a finalidade de restaurar, desenvolver e conservar a capacidade física do paciente.

Art. 4º. É atividade privativa do terapeuta ocupacional executar métodos e técnicas terapêuticas e recreacionais, com a finalidade de restaurar, desenvolver e conservar a capacidade mental do paciente

E, ainda, o disposto na Lei Federal nº 6.316/75 que estabelece:

Art. 12 - O livre exercício da profissão de Fisioterapeuta e Terapeuta Ocupacional em todo território nacional, somente é permitido ao portador de Carteira Profissional expedida por órgão competente.

De acordo com o estabelecido pela legislação descrita, verifica-se que apenas os profissionais que concluíram os cursos de graduação em Fisioterapia ou Terapia Ocupacional, reconhecidos pelo MEC e devidamente inscritos no Conselho Regional respectivo podem exercer essas profissões no Brasil. 
Informamos que a Lei nº. 6.316/75 em seu art. 5º, inc. II, autoriza o Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional – COFFITO a normatizar os atos privativos dos fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais. Em função desse poder normativo, o COFFITO editou a Resolução nº 08/1978, especificando os atos privativos destes profissionais. Neste contexto, julgamos necessário transcrever os atos privativos do fisioterapeuta:



Art. 3º.  Constituem atos privativos do fisioterapeuta prescrever, ministrar e supervisionar terapia física, que objetive preservar, manter, desenvolver ou restaurar a integridade de órgão, sistema ou função do corpo humano, por meio de:



I - ação, isolada ou concomitante, de agente termoterápico ou crioterápico, hidroterápico, aeroterápico, fototerápico, eletroterápico ou sonidoterápico, determinando: 



a) o objetivo da terapia e a programação para atingi-lo; 



b) a fonte geradora do agente terapêutico, com a indicação de particularidades na utilização da mesma, quando for o caso; 



c) a região do corpo do cliente a ser submetida à ação do agente terapêutico; 



d) a dosagem da freqüência do número de sessões terapêuticas, com a indicação do período de tempo de duração de cada uma; e 



e) a técnica a ser utilizada; e 



II - utilização, com o emprego ou não de aparelho, de exercício respiratório, cárdio-respiratório, cardiovascular, de educação ou reeducação neuro-muscular, de regeneração muscular, de relaxamento muscular, de locomoção, de regeneração osteo-articular, de correção de vício postural, de adaptação ao uso de órtese ou prótese e de adaptação dos meios e materiais disponíveis, pessoais ou ambientais, para o desempenho físico do cliente, determinando: 



a) o objetivo da terapia e a programação para atingi-lo; 



b) o segmento do corpo do cliente a ser submetido ao exercício;



c) a modalidade do exercício a ser aplicado e a respectiva intensidade; 



d) a técnica de massoterapia a ser aplicada, quando for o caso; 



e) a orientação ao cliente para a execução da terapia em sua residência, quando for o caso: 



f) a dosagem da frequência e do número de sessões terapêuticas, com a indicação do período de tempo de duração de cada uma. 

Ressaltamos que somente os profissionais que concluíram os cursos de graduação em Fisioterapia ou Terapia Ocupacional, devidamente reconhecidos pelo MEC e que estão inscritos no CREFITO-..... podem exercer esta profissão. Sendo assim, os egressos de cursos técnicos ou de outra modalidade que não possuam a habilitação exigida pela legislação, não podem anunciar, nem aplicar técnicas privativas do fisioterapeuta ou Terapia Ocupacional - profissão já reconhecida pelo Decreto Lei 938/1969.

Lembramos que o exercício ilegal da profissão de fisioterapia e terapia ocupacional é contravenção penal (art. 47 do Decreto Lei nº 3.688/41), ficando sujeitos às sanções cabíveis aqueles que estiverem aplicando técnicas próprias do fisioterapeuta ou terapeuta ocupacional.

Lembramos, ainda, que um dos direitos fundamentais do consumidor é a completa e clara informação sobre os serviços oferecidos, o que está expresso no inciso XXXII, artigo 5º da Constituição Federal, “in verbis”:

Inciso XXXII: o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;

E no Código de Defesa do Consumidor - Lei 8078/90:

Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

...

III. A informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem;
Informamos que, a fim de proteger o direito do consumidor e evitar danos à saúde da população, o Poder Judiciário já determinou em Ação Civil Pública n° 2005.61.00.002996-7, quetsa que oferecia curso na 



























































































 uma empresa que oferecia curso na área de estética fizesse constar no material de divulgação do curso e nos certificados do mesmo que a participação não habilita ao exercício de atos privativos do fisioterapeuta. Nesse sentido, mesmo abordando técnicas fisioterapêuticas ou terapêuticas ocupacionais em cursos de extensão de qualquer outra área, seu exercício é privativo aos fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais. 


Atenciosamente,
.....................................................

Coordenador Geral do DEFIS

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
11. Concursos Públicos

Bases Legais e Deontológicas

Resolução COFFITO nº 194/1998

Lei 8.856/1994

Lei Orgânica do Ministério Público do Trabalho

Considerando que o Poder Público deve realizar o provimento de seus cargos através de concurso público; 

Considerando que a Lei Federal 8.856/1994 estabelece a carga horária do Fisioterapeuta e do Terapeuta Ocupacional em 30 horas semanais;

Orienta-se:

1- Os editais de concurso público ou processo seletivo público que desobedecerem ao disposto na Lei 8.856/1994 terão a intervenção do DEFIS da seguinte forma:

1.1- Quando o DEFIS tomar conhecimento do edital antes da ocorrência da prova:

a) Será aberto PAF e a Coordenação do DEFIS encaminhará para o Departamento Jurídico. 

b) O DEFIS acompanhará o PAF e o recebimento da resposta e a retificação do edital do concurso.
 2. Em casos que haja constatação de profissionais que atuam com vinculo institucional acima de 30h semanais conforme a Lei Federal 8.856/1994, o DEFIS fará abertura de PAF e a Coordenação do DEFIS encaminhará para o Departamento Jurídico. 

12. Parâmetros assistenciais 

Bases Deontológicas:
Inciso V, artigo 16, Lei Federal 6.316/1975
Resolução COFFITO nº 08/1978
Resolução COFFITO nº 80/1987
Resolução COFFITO nº 139/1992
Resolução COFFITO nº 194/1998
Resolução COFFITO nº 387/2011

Resolução COFFITO n° 418/2011

Resolução COFFITO n 422/2013

Resolução COFFITO n°424/2013

Resolução COFFITO n°425/2013

Resolução COFFITO n° 444/2014

Resolução COFFITO n° 445/2014

Considerando:

A Resolução COFFITO Nº 387/2011, que fixa e estabelece os Parâmetros Assistenciais Fisioterapêuticos nas diversas modalidades prestadas pelo fisioterapeuta e dá outras providências;


A Resolução COFFITO n 418/2011 que fixa e estabelece os Parâmetros Assistenciais Terapêuticos Ocupacionais nas diversas modalidades prestadas pelo Terapeuta Ocupacional e dá outras providências.


A Resolução 444/2014, que altera a resolução 387/2011, revoga-se o parágrafo primeiro do artigo 4º da Resolução-COFFITO nº 387/2011, renumerando-se os demais.


A Resolução 445/2014, altera a Resolução-COFFITO n° 418/2011, que fixa e estabelece os Parâmetros Assistenciais Terapêuticos Ocupacionais nas diversas modalidades prestadas pelo Terapeuta Ocupacional.


As Resoluções 424/2013 e 425/2013; constituem deveres fundamentais do fisioterapeuta/terapeuta ocupacional, segundo sua área e atribuição específica, cumprir os Parâmetros Assistenciais e o Referencial Nacional de Procedimentos normatizados pelo COFFITO.

    Que a Lei Federal 6.316/1975, artigo 7º, inciso IV estabelece:

Artigo 7º - Aos Conselhos Regionais compete:
...
IV – Cumprir e fazer cumprir as disposições desta lei, das resoluções e demais normas baixadas pelo Conselho Federal;
Orienta-se:
1. Durante a fiscalização in loco o fiscal colherá informações sobre:

a.   Nome completo dos profissionais, com indicação do horário de trabalho de cada um deles.

b.   Número de atendimentos realizados por cada profissional e por turno de trabalho.

c.   Tipo   de   atendimento:  hospitalar (enfermaria, ambulatório, UTI), ambulatorial (clínicas, consultórios, UBS) ou domiciliar.

d.   Especialidades
e.   Grau de independência dos clientes/pacientes.

f.
Existência de prontuário próprio, com anotação do registro diário da evolução do cliente/paciente e da conduta profissional adotada.

2. Após a fiscalização o fiscal adotará os trâmites já estabelecidos (de acordo com as especificidades de cada caso) e no relatório fiscal fará constar os dados citados no item 1 deste POP, encaminhando o PAF para análise e providências do DEFIS.
3. Sendo constatado que os atendimentos estão em desacordo com a Resolução COFFITO Nº 387/2011, 418/2011, 444/2014 e 445/2014: Será Autuado o Responsável Técnico e/ou profissionais vinculados ao estabelecimento e orientado quanto as irregularidades e providências. 
4. O departamento de fiscalização providencia o envio do PAF para análise da Diretoria.
5. Em casos atípicos poderão ser adotadas medidas não descritas neste POP, a critério da Diretoria.

Anexo 1 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Cidade,      de                   de 20XX.

OFÍCIO/DEFIS/CREFITO Nº.        /20XX
Ao/À
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Endereço:
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

C/C ao(s) responsável(is) técnico(s):
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Prezado(a),
O   Conselho   Regional   de   Fisioterapia   e   Terapia   ocupacional   – CREFITO – XX é uma  autarquia  federal  criada  pela  Lei  Federal  6.316  de  17  de dezembro de 1975, com a finalidade primordial de fiscalizar o exercício profissional dos Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais, bem como das pessoas jurídicas que prestam serviços nestas áreas de atuação dentro de sua jurisdição.
Cumpre ressaltar o disposto na Lei Federal 6.316/75, “in verbis”:
Artigo 7º - Aos Conselhos Regionais compete:

 III – fiscalizar o exercício profissional na área de sua jurisdição representando, inclusive, às autoridades competentes, sobre os fatos que apurar e cuja solução não seja de sua alçada;

IV – Cumprir e fazer cumprir as disposições desta lei, das resoluções e demais normas baixadas pelo Conselho Federal;

 Artigo 12º -  O livre exercício da profissão de Fisioterapeuta e Terapeuta Ocupacional em todo território nacional, somente é permitido ao portador de carteira profissional expedida por órgão competente. 

 Desta forma, o CREFITO, representado por seu Departamento de Fiscalização – DEFIS, ao realizar fiscalização no serviço de fisioterapia do(a) XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, no dia XX/XX/XXXX, constatou que:

    XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

    XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

    XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

    XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Tendo em vista a Resolução COFFITO Nº 387/2011, 418/2011, 444/2014 e 445/2014, verificamos que o serviço de fisioterapia promovido pelo(a) XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX não atende aos parâmetros assistenciais fisioterapêuticos/terapêuticos ocupacionais nas diversas modalidades prestadas pelo fisioterapeuta/terapeuta ocupacional. Ressaltamos que os parâmetros estabelecidos na Resolução COFFITO Nº 387/2011, 444/2014 e 445/2014 visam garantir a excelência na qualidade dos atendimentos fisioterapêuticos e terapêuticos ocupacionais e estimular a exação profissional. Sendo assim, encaminhamos, em anexo, cópia da resolução citada para ciência e adequação aos critérios estabelecidos.

Pelas razões expostas, solicitamos a V. Sª.  que, após adequação aos parâmetros fixados na Resolução COFFITO Nº 387/2011, 418/2011, 444/2014 e 445/2014, apresente as seguintes informações:

1.   Nome completo dos fisioterapeutas que atuam no local;

1.   Horário de trabalho de cada fisioterapeuta e/ou terapeuta ocupacional.

2.   Número de atendimentos realizados por cada fisioterapeuta e/ou terapeuta ocupacional nas enfermarias e/ou no ambulatório, considerando turno de 6 (seis) horas de trabalho.

Solicitamos que estas informações sejam encaminhadas no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento do AR (aviso de recebimento), para o DEFIS – Sede/Sub-Sede de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, A/C fiscal Dr(a) XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, localizado na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.

Atenciosamente,
Dr(a). XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX Membro do Departamento de Fiscalização
13. Prontuários
Bases Deontológicas: 

Lei 6316/1975 

Resolução COFFITO nº 414/2012

Resolução COFFITO nº 415/2012

Resolução COFFITO nº 424/2013
Resolução COFFITO nº 425/2013
RDC 63/11 Anvisa

Considerando:

· O Prontuário é documento, constituído de um conjunto de informações, geradas com base em fatos, acontecimentos e situações sobre a saúde do paciente e a assistência a ele prestada, com caráter legal, sigiloso e científico. Possibilita a comunicação entre membros da equipe multiprofissional e a continuidade da assistência prestada ao indivíduo.

· As Resoluções COFFITO 414 e 415/2012 que prevê a obrigatoriedade de registro em prontuário das atividades assistenciais prestadas pelo fisioterapeuta e terapeuta ocupacional aos seus clientes/pacientes.
· O prontuário fisioterapêutico/terapêutico ocupacional e seus respectivos dados pertencem ao cliente/paciente/usuário e só podem ser divulgados com sua autorização ou de seu responsável legal, ou por dever legal ou justa causa. O prontuário fisioterapêutico/terapêutico ocupacional deve estar permanentemente disponível, de modo que quando solicitado por ele ou seu representante legal, permita o acesso a ele, devendo o fisioterapeuta/terapeuta ocupacional, fazer cópias autênticas das informações pertinentes e guardá-las nos termos da Resolução vigente.

· Que o fisioterapeuta/terapeuta ocupacional deve zelar para que o prontuário do cliente/paciente/usuário permaneça fora do alcance de estranhos à equipe de saúde da instituição, salvo quando outra conduta seja expressamente recomendada pela direção da instituição e que tenha amparo legal.
· A RDC 63/2013 Anvisa que no seu “Art. 19 - O serviço de saúde deve possuir mecanismos que garantam a continuidade da atenção ao paciente quando houver necessidade de remoção ou para realização de exames que não existam no próprio serviço.” 
“Parágrafo único. Todo paciente removido deve ser acompanhado por relatório completo, legível, com identificação e assinatura do profissional assistente, que deve passar a integrar o prontuário no destino, permanecendo cópia no prontuário de origem.”
Orienta-se:
1. O agente fiscal ao abordar o profissional em local de atendimento sendo em home care, hospitais, clínicas e outros, devem pedir a apresentação de prontuário do paciente.

a. Deve ser redigido de forma legível e clara com terminologia própria da profissão, com identificação do profissional que assiste o paciente.

b. Nele deve conter os quesitos postos no artigo 1° das Resoluções COFFITO 414 e 415/2012.

c. Em caso da assistência prestada em regime de estágio obrigatório ou não obrigatório, os registros em prontuário devem constar a identificação e assinatura do responsável técnico/supervisor/preceptor que responderá pelo serviço prestado, bem como do estagiário, sendo que o responsável técnico/supervisor/preceptor deve exigir de seu estagiário o registro em prontuário de todas as atividades realizadas por ele e as prováveis intercorrências. 

2. Na ausência de prontuário ou em desacordo com a normativa, o agente fiscal emitirá notificação de autuação e orientação para o profissional em caso de pessoa física e para RT em caso de pessoa jurídica.

3. Casos atípicos serão analisados individualmente.
DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO

CREFITO-

14. Serviço Hospitalar

Bases Deontológicas: 

Decreto-Lei nº 938, de 13 de outubro de 1969

Lei 6316/1975 

Lei 6839/1980

RDC 7 /2010 da Anvisa

Resolução 137/2017 da Anvisa

Portaria 930/2012

RDC 63/2011

Resolução COFFITO nº 194/1998 

Resolução COFFITO nº 37/1984 

Resolução COFFITO nº 387/2011

Resolução COFFITO n° 418/2011

Resolução COFFITO nº 414/2012

Resolução COFFITO n° 415/2012

Resolução COFFITO nº 424/2013

Resolução COFFITO n° 425/2013

Considerando:

· A Lei 6316/1975 estabelece: “Art. 12 - .... Parágrafo único. É obrigatório o registro nos Conselhos Regionais das empresas cujas finalidades estejam ligadas à fisioterapia ou terapia ocupacional, na forma estabelecida em regulamento.” 

· A Lei 6839/1980 estabelece: “Art. 1º - O registro de empresas e a anotação dos profissionais legalmente habilitados, delas encarregados, serão obrigatórios nas entidades competentes para a fiscalização do exercício profissional, em razão da atividade básica ou em relação àquela pela qual presta serviços a terceiros.

· A Resolução COFFITO nº 37/1984 estabelece que empresas que prestam assistência fisioterápica e/ou terapêutica ocupacional estão obrigadas a realizar registro junto ao CREFITO de sua circunscrição.

Orienta-se:
1. O profissional que atua em atendimento hospitalar deve estar legalmente inscrito no CREFITO e a pessoa jurídica ser registrada ou cadastrada no CREFITO. 

a. Em caso de irregularidade o agente fiscal emitirá notificação de autuação por ausência de registro profissional, pessoa jurídica sem registro ou cadastro junto ao CREFITO.

2. O agente fiscal deve solicitar prontuário do paciente

a. Deve verificar se o prontuário está preenchido conforme as Resoluções COFFITO 414 e 415/2012.

b. O fiscal deve notificar e orientar o profissional caso encontre alguma infração ética e de acordo com a gravidade ou grau de risco, enviar relatório para o DEFIS para providências.

c. Caso o estabelecimento apresente documentos comprobatórios à adequação, a re-fiscalização será necessária para comprovação dos fatos declarados em sua defesa.

3. Todos os aparelhos utilizados na terapia do paciente devem ter registro em algum órgão regulador e deve ser utilizado de maneira adequada a qual seu registro foi realizado neste órgão.

a. Verificar se este aparelho está sendo utilizado de maneira adequada ou que coloque em risco o paciente.

b. Verificar estado de conservação e de funcionamento do aparelho.

c. Caso haja alguma inconformidade com o aparelho, o agente fiscal irá averiguar: se este aparelho coloca em risco o paciente; se o aparelho possui registro em algum órgão regulador e se está sendo usando de maneira inadequada. Notificará no auto de infração colocando prazo para defesa do profissional e orientando o profissional quanto a segurança do paciente.

d. O Departamento de Fiscalização junto com a diretoria julgará a necessidade de ser encaminhada qualquer denúncia para outro órgão fiscalizador e re-fiscalização para conferência de regularização.

4. Os parâmetros assistências devem ser averiguados (Conforme POPS parâmetros assistenciais).

5. Portaria 895/2017 Anvisa:
a. Verificar nas Unidades de cuidados intermediários adultos e pediátricos se há profissional Fisioterapeuta plantonista a cada 15 leitos ou fração, em pelo menos 3 turnos totalizando um mínimo de 18 horas.

b. Verificar se garantido, por meios próprios ou terceirizados, o serviço à beira do leito a assistência de terapia ocupacional
6. Descumprimento da RDC 7 ANVISA e RDC 137 2017 ANVISA

a. Verificar se há formalização de um Coordenador da equipe de Fisioterapia e este é profissional especialista em Terapia Intensiva, exigência de no mínimo um fisioterapeuta a cada dez leitos e atendimentos fisioterapêuticos em pelo menos 18 horas do dia (art. 14).

b. Verificar se o profissional da Unidade de Terapia Intensiva está em atendimento exclusivo na unidade.

c. Verificar se garantido, por meios próprios ou terceirizados, o serviço à beira do leito a assistência de terapia ocupacional para UTI Adulto e Pediátrica

d. Notificar irregularidade, emitir prazo de 30 dias para regularização e pedir escala de serviço para conferência de regularização.

7. Descumprimento da Portaria 930/2012 ANVISA (em hospitais com unidades de neonatal)

a. UTIn Tipo III. Verificar se há formalização de Coordenador de fisioterapia com título de especialista em terapia intensiva pediátrica ou neonatal ou em outra especialidade relacionada à assistência ao paciente grave e assistência fisioterapêutica em cada turno e uma fração de 1 profissional para 10 leitos.

b. UCINCA - Verificar se há formalização de Coordenador de fisioterapia com título de especialista em terapia intensiva pediátrica ou neonatal ou em outra especialidade relacionada à assistência ao paciente grave e assistência fisioterapêutica em cada turno profissional a cada 15 leitos.
c. Verificar se garantido, por meios próprios ou terceirizados, o serviço à beira do leito a assistência de Terapia Ocupacional.
d. Notificar irregularidade, emitir prazo de 30 dias para regularização e pedir escala de serviço para conferência de regularização.

8. Jornada de Trabalho. (Conforme POPS reclamações trabalhistas)

9 Estágio. (Conforme POP estágio)

10. Sendo constatado irregularidades:

a. Estabelecimentos que a atividade básica não é Fisioterapia/Terapia Ocupacional, será enviado ofício para o estabelecimento fiscalizado solicitando adequação. Será concedido prazo de 30 (trinta) dias, a contar da autuação/AR.
Na ausência de resposta, o fiscal emitirá notificação de autuação, para os profissionais que atuam no local.

b. Estabelecimentos que atividade básica é a Fisioterapia/Terapia Ocupacional, será autuado o Responsável Técnico.

11.  Casos atípicos serão analisados individualmente pela Diretoria.
DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO

CREFITO-

15. Home Care

Bases Deontológicas: 

Lei 6316/1975 

Lei 6839/1980

Resolução COFFITO nº 37/1984 

Resolução COFFITO nº 194/1998 

Resolução COFFITO nº 414/2012

Resolução COFFITO n° 415/2012


Resolução COFFITO nº 424/2013

Resolução COFFITO n° 425/2013

Resolução COFFITO nº 474/2016

Resolução COFFITO nº 475/2016

Resolução COFFITO nº 480/2017

Resolução COFFITO nº 482/2017

RDC 63/11
Considerando:
· A Lei 6316/1975 estabelece: “Art. 12 - .... Parágrafo único. É obrigatório o registro nos Conselhos Regionais das empresas cujas finalidades estejam ligadas à fisioterapia ou terapia ocupacional, na forma estabelecida em regulamento.” 

· A Lei 6839/1980 estabelece: “Art. 1º - O registro de empresas e a anotação dos profissionais legalmente habilitados, delas encarregados, serão obrigatórios nas entidades competentes para a fiscalização do exercício profissional, em razão da atividade básica ou em relação àquela pela qual presta serviços a terceiros.

· A Resolução COFFITO nº 37/1984 estabelece que empresas que prestam assistência fisioterápica e/ou terapêutica ocupacional estão obrigadas a realizar registro junto ao CREFITO de sua circunscrição.

· Que o atendimento em Home Care se caracteriza por cuidados, tratamentos, serviços especializados e específicos para cada paciente, num ambiente extra institucional de saúde mais especificamente, porém não tão somente, nas suas residências.

· Resolução Nº 474, de 20 de dezembro de 2016 – Normatiza a atuação da equipe de Fisioterapia na Atenção Domiciliar/Home Care.

· Resolução Nº 475, DE 20 de dezembro de 2016 – Normatiza a atuação da equipe de Terapia Ocupacional na Atenção Domiciliar/Home Care.

· Resolução COFFITO n° 480, de 01 de abril de 2017 – O Art. 1° altera o Art.4° da Resolução-COFFITO n° 475, de 20 de dezembro de 2016. 
Orienta-se:
1. O profissional que atua em atendimento domiciliar deve estar legalmente inscrito no CREFITO e a pessoa jurídica ser registrada no CREFITO. Os fisioterapeutas/terapeutas ocupacionais, que atuam de forma autônoma ou em empresa terceirizada, cuja atividade base não seja fisioterapia na atenção domiciliar/Home Care, farão cadastro em documento próprio no Conselho Regional de sua circunscrição.

a. O agente fiscal emitirá notificação de autuação por ausência de registro de profissional, pessoa jurídica sem registro ou cadastro junto ao CREFITO.

2. Todas as ações concernentes à atenção domiciliar/Home Care de Fisioterapia e/ou Terapia Ocupacional devem ser registradas em prontuário a ser mantido no domicilio do paciente, sob os seus cuidados ou da família. 

3. O fisioterapeuta e/ou terapeuta Ocupacional e as pessoas jurídicas que prestam serviços destas atividades devem solicitar a anuência para a intervenção no paciente, por meio do Termo de Consentimento, a ser assinado pelo paciente ou pelo responsável legal, em caso de pacientes inimputáveis. O agente fiscal deve solicitar prontuário do paciente e orientar o profissional a importância do termo de consentimento.
4. Os parâmetros assistenciais devem ser averiguados. (Conforme POPS parâmetros assistenciais)

5. Em caso de haver estágio obrigatório e não obrigatório (Seguir POP estágio). 

6. Casos atípicos serão analisados individualmente.
DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO

CREFITO

16.Voluntariado

Bases Deontológicas: 

Lei nº 9.608/1998 (modificada pela Lei nº 13.297/2016)

Lei Federal nº. 6316/1975. 

Resolução COFFITO nº 194/1998 

Resolução COFFITO 424/2013

Resolução COFFITO 425/2013

Considerando:

 O disposto na Lei nº. 9.608/1998, in verbis: 

“Art. 1º Considera-se serviço voluntário, para fins desta Lei, a atividade não remunerada, prestada por pessoa física a entidade pública de qualquer natureza, ou a instituição privada de fins não lucrativos, que tenha objetivos cívicos, culturais, educacionais, científicos, recreativos ou de assistência social, inclusive mutualidade.

 
Parágrafo único. O serviço voluntário não gera vínculo empregatício, nem obrigação de natureza trabalhista previdenciária ou afim. 

Art. 2º O serviço voluntário será exercido mediante a celebração de termo de adesão entre a entidade, pública ou privada, e o prestador do serviço voluntário, dele devendo constar o objeto e as condições de seu exercício.”
A revogação da Resolução COFFITO 10/1978, cujo inciso IV do artigo 29 permitia ao fisioterapeuta e ao terapeuta ocupacional deixar de pleitear honorários em instituições com finalidade filantrópica, com as devidas ressalvas.

Que o artigo 38 da Resolução COFFITO 424/2013 e o artigo 38 da Resolução 425/2013, os quais tratam da dispensa de honorários, não citam qualquer entidade ou instituição, ainda que filantrópica ou sem fins lucrativos.

Orienta-se:

1. Nas instituições onde a realização de atendimentos voluntários seja a forma de acesso das pessoas por ela assistidas aos atendimentos de fisioterapia e terapia ocupacional, deve-se observar o disposto na Lei nº 9.608/1998 (alterada pela Lei nº 13.297/2016).

1.1.  Quando identificado o disposto no item acima, o fiscal adotará as seguintes providências:

a. Solicitará à instituição documentação comprobatória de seu cadastro como filantrópica (Declaração de Entidade Beneficente de Assistência Social, adquirido no Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS ou contrato social).

b. Anotará no auto de fiscalização os dados do profissional voluntário, horário de atuação e descrição das atividades desenvolvidas; 

c. Solicitará a apresentação do termo de adesão celebrado entre a pessoa jurídica (instituição filantrópica) e o prestador de serviço voluntário (pessoa física);

d. Se confirmada a atividade como pessoa jurídica filantrópica, solicitará informações sobre: 

· O quadro de funcionários ou de prestadores de serviço: especificar formação, área de atuação e se recebem remuneração; 

· Dados de outros voluntários, se houver: especificar formação e área de atuação. 

· Informações sobre a diretoria: os membros recebem remuneração ou outras vantagens de qualquer natureza (provento, diárias etc.)? 

2. Anotará no auto de fiscalização se foi constatada a presença de profissional formado em nível superior como funcionário assalariado ou recebendo qualquer forma de pagamento.

3. Os autos serão encaminhados à coordenação do DEFIS para análise e encaminhado à Diretoria do CREFITO.

DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO

CREFITO

17. Publicidade

Bases deontológicas:

Lei Federal nº. 6316/1975

Resolução COFFITO nº. 08/1978

Resolução COFFITO nº. 37/1984

Resolução COFFITO nº. 194/1998

Resolução COFFITO nº. 207/2000

Resolução COFFITO nº. 208/2000

Resolução COFFITO nº. 391/2011

Resolução COFFITO nº  424/2013

Resolução COFFITO n° 425/2013

Considerando:

· A necessidade de definir condutas a serem adotadas mediante a diversidade publicitária e dos meios de divulgação;

· A necessidade de esclarecer dúvidas comumente levantadas pela fiscalização, ocasionadas por lacunas na legislação vigente;

· A utilização da publicidade e a obrigação do profissional em oferecer ou divulgar seus serviços profissionais de forma compatível com a dignidade da profissão e a leal concorrência;
· A Resolução COFFITO nº. 391/2011 que dispõe sobre a proibição da oferta de serviços fisioterapêuticos e terapêuticos ocupacionais por meio de sítios eletrônicos na rede mundial de computadores (internet), especializados ou não, para fins de realização de negócios jurídicos eletrônicos coletivos.

Orienta-se:
Capítulo I. Da publicidade em geral.

1. O anúncio de nome fantasia para consultório: quando o fisioterapeuta/terapeuta ocupacional, em serviço ou consultório próprio, utilizar nome-fantasia, sua divulgação deverá respeitar o preceituado do código de ética e a dignidade da profissão.
2. A ausência do número de registro de empresa (nº. RE) em anúncio ou propaganda próprios ou de órgão a ela subordinado caracteriza infração administrativa.

3. A ausência de número de inscrição profissional em todo documento, carimbo, impresso, placa, etc. caracteriza infração ética.

4. Participação em anúncio misto: a placa de identificação da empresa, assim como a dos consultórios não é anúncio, é mera identificação profissional. Assim, não se aplica o inciso I, artigo 118 da Resolução COFFITO 08/1978, e o DEFIS não instaurará novos processos administrativos fiscalizatórios sobre este tema em placas de consultório ou empresas. 

5. Anunciar título que não possua: está caracterizada a infração ética quando o profissional não possuir o certificado acadêmico do título anunciado e/ou título de especialidade profissional reconhecida pelo COFFITO.
6. Anunciar títulos não reconhecidos pelo COFFITO: está caracterizada a infração ética, quando o profissional não possuir o certificado acadêmico do título anunciado.

7. Volantes: caracteriza-se infração administrativa a panfletagem, ou seja, a distribuição em massa de impressos.

8. Anúncio de assistência gratuita: o anúncio de gratuidade caracteriza infração ética (Art. 39 da Resolução COFFITO 424 e 425/13).

a. Trabalho voluntário: deverão ser adotadas as medidas estabelecidas no POP – Voluntariado.

b. Gratuidade: uma vez comprovada a gratuidade o DEFIS emitirá notificação de autuação ao responsável pelo anúncio e procederá de acordo com o descrito no POP – Procedimentos após Notificação de Autuação. 

9. A divulgação por “mala direta” é permitida, observando-se os princípios éticos previstos nas resoluções.

10. A utilização de logotipo diferente do estabelecido para as profissões de fisioterapia e terapia ocupacional é permitida, respeitando-se os princípios éticos previstos nas resoluções. 

11. Publicidade que pode comprometer o prestígio e bom conceito das profissões de Fisioterapia e Terapia Ocupacional 

Capítulo II.  Do anúncio de honorários fora do recinto.

1. A caracterização da infração anúncio de honorários fora do recinto, depende da análise conjunta dos seguintes fatores:

a. Se o anúncio refere-se a atos privativos do fisioterapeuta ou do terapeuta ocupacional;

b. Se há correlação da execução da técnica com a profissão de fisioterapeuta ou terapeuta ocupacional (exemplo: quando é realizado em uma clínica);

c. Se há correlação da execução da técnica com a formação profissional, nas áreas de fisioterapia ou terapia ocupacional (exemplo: drenagem linfática realizada por fisioterapeuta ou alvará da VISA em nome do fisioterapeuta);

d. Se o profissional se utilizar da condição de fisioterapeuta ou terapeuta ocupacional para prática da atividade, mesmo não sendo privativa, é de se entender que o profissional está no exercício da profissão regulamentada, pois assim está se anunciando e/ou obtendo autorizações e licenças do Poder Público para se responsabilizar por estabelecimentos comerciais, de saúde ou não.

e. Se houver relação do anúncio ou da responsabilidade técnica e dos produtos/serviços anunciados com a Fisioterapia ou a Terapia Ocupacional, seja porque a técnica é privativa, seja porque o anúncio é baseado na premissa de ser o profissional fisioterapeuta ou terapeuta ocupacional, há infração.

f. Caso não se verifique nenhuma relação com o exercício profissional, pela privacidade da técnica e pelo anúncio ou responsabilidade técnica enquanto terapeuta, não há infração.

2. Procedimentos do DEFIS, mediante anúncio de honorários fora do recinto:

a. O anúncio de honorários fora do recinto será analisado, observando-se os critérios descritos no item 11 e subitens (do a ao f). Os Casos omissos serão encaminhados para análise da Diretoria, devido à possível infração ao artigo 40, Resolução COFFITO 424 e 425/2013.

b. Pessoa jurídica ou pessoa física inscritas no CREFITO: quando caracterizada a infração, proceder com a emissão de notificação de autuação, em nome do responsável pelo anúncio.

c. Pessoa jurídica não inscrita no CREFITO: proceder com envio de ofício (anexo 1) informando a ocorrência da irregularidade, e solicitando que a mesma seja corrigida em 15 (quinze) dias, sob pena dos profissionais que atuam no local serem notificados e responderem junto à respectiva comissão de ética e deontologia quanto à possível prática de concorrência desleal. Este ofício deverá ser enviado com cópia aos profissionais que atuam no estabelecimento.

Capítulo III. Da oferta de serviços de fisioterapia e/ou terapia ocupacional através de sítios eletrônicos na internet, especializados ou não, para fins de realização de negócios jurídicos eletrônicos coletivos.

1. A atuação do DEFIS em relação aos anúncios em site de compra coletiva relacionados ao exercício da Fisioterapia e/ou da Terapia Ocupacional será de acordo com a demanda.

2. Ao receber denúncia anônima ou nominada referente a anúncios em site de compra coletiva, relacionados ao exercício da Fisioterapia e/ou da Terapia Ocupacional, será realizada pesquisa no endereço eletrônico apontado na denúncia, a fim de confirmar a veiculação do anúncio e se este possui correlação com o exercício da Fisioterapia ou da Terapia Ocupacional.

a. Se constatado que o anúncio não está mais sendo veiculado, a denúncia será arquivada ou baixada do sistema.

b. Se constatado que o anúncio está sendo veiculado, havendo correlação manifesta ou possibilidade de correlação com o exercício da Fisioterapia ou da Terapia Ocupacional, a denúncia será enviada para averiguação.

3. O fiscal tem 5 (cinco) dias úteis para proceder com a estruturação do PAF, autuação dos documentos comprobatórios do anúncio, a contar dos recebimentos da denúncia.

a. Para todos os casos de anúncios de serviços de fisioterapia e/ou terapia ocupacional é imprescindível a comprovação do anúncio. Assim que receber a denúncia, o fiscal providenciará a imediata impressão do anúncio. 

b. Se constatado, através dos dados anunciados e de pesquisa ao Sistema, que o anúncio é de responsabilidade do profissional, deverá ser expedida notificação de autuação (NA) em nome do responsável pelo anúncio, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da denúncia. Juntamente com a NA será enviado ofício informativo (*), esclarecendo que a venda indiscriminada de tratamentos saúde/beleza sem diagnóstico pode comprometer a saúde da população (anexo 4). No caso previsto neste subitem a fiscalização in loco poderá ser realizada à posteriori. 

c. Se constatado, através dos dados anunciados e de pesquisa ao Sistema, que o anúncio não é de responsabilidade do profissional, mas houver possibilidade de correlação do anúncio com o exercício da Fisioterapia ou da Terapia Ocupacional, deverá ser realizada fiscalização in loco no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da denúncia. Após a fiscalização in loco: 

i. Se comprovado que o anunciante não é profissional registrado no CREFITO, deverá ser analisada a correlação do anúncio com o exercício da fisioterapia e/ou terapia ocupacional, em analogia ao descrito no capítulo II, item 1 e subitens. 

ii. No caso do anúncio realizado por leigo ou Profissionais não registrados no CREFITO, e/ou  abordar somente atos compartilhados (sem existir menção à Fisioterapia ou Terapia Ocupacional e aos seus respectivos atos privativos, no anúncio), após, confirmado pelo DEFIS que não há atuação do Fisioterapeuta e/ou Terapeuta Ocupacional, com qualquer dos atos anunciados, conforme capítulo II, item 1 e subitens, será encaminhado ofício às autoridades competentes (Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania e/ou demais Conselhos da área da Saúde), informando que a venda indiscriminada de tratamentos de saúde/beleza sem diagnóstico funcional pode comprometer a saúde da população, conforme modelo estabelecido no anexo 4.

iii. No caso do anúncio realizado por leigo, profissional não registrado, abordar atos compartilhados e for constatado que há correlação do anúncio com o exercício da fisioterapia e/ou da terapia ocupacional será enviado ofício (anexo 2) informando a ocorrência da irregularidade e que o fisioterapeuta e terapeuta ocupacional que atuam no local podem ser notificados e responder junto à respectiva comissão de ética e deontologia por conivência com a concorrência desleal praticada pela pessoa jurídica na qual exerce sua profissão. No ofício será solicitada a correção do anúncio em 72 (setenta e duas) horas, sob pena das demais autoridades competentes serem comunicadas. Este ofício será enviado à pessoa jurídica responsável pelo anúncio, com cópia aos profissionais que atuam no estabelecimento (*).

iv. Para todos os anúncios relacionados ao oferecimento de serviços de Fisioterapia ou Terapia Ocupacional em sites de compra coletiva, divulgados após a data de publicação da Resolução 391/2011 (item 3, Capítulo IV deste POP), será encaminhado ofício para a empresa responsável pelo sítio eletrônico, de acordo com o modelo estabelecido no anexo 3 (*). O DEFIS providenciará o ofício.
4. Mediante a não regularização do anúncio, o PAF será encaminhado para análise e parecer do Coordenador do DEFIS, que poderá adotar, conforme o caso, as seguintes providências:

a. Profissional registrado: encaminhar os autos a Diretoria para análise quanto à possível infração ética, em observância ao artigo 2º, da Resolução COFFITO nº. 391/2011, quando for o caso (item 3, Capítulo IV deste POP).

b. Profissional não registrado: comunicar as autoridades competentes (Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania e/ou demais Conselhos da área da Saúde), em observância ao inciso III, artigo 7º da Lei Federal 6.316/1975, de acordo com modelo de ofício estabelecido no anexo 5.

Capítulo IV. Das disposições gerais.

1. O disposto nos capítulos I e II deste POP aplicar-se-á a quaisquer anúncios: internet, jornais, revistas, folders, cartões de visitas, indicadores de saúde e outros meios de divulgação. 

2. Uma vez identificada a infração administrativa relacionada a publicidade irregular, o fiscal procederá com a notificação do estabelecimento ou do profissional e serão adotados os procedimentos descritos no POP – Procedimentos após Notificação de Autuação.

3. Caberá a Diretoria apreciar os casos de não regularização da(s) infração(ões) e decidir quanto aos encaminhamentos.
Anexo 1

OFÍCIO/DEFIS/CREFITO-XX nº      /20XX

À

A/C 

Endereço: 



O Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia ocupacional – CREFITO é uma autarquia federal criada pela Lei Federal 6.316 de 17 de dezembro de 1975, tendo esta como finalidade primordial a fiscalização do exercício profissional dos Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais, bem como das pessoas jurídicas que prestam serviços nestas áreas de atuação dentro de sua jurisdição.

Cumpre ressaltar o disposto na Lei Federal 6.316/75, “in verbis”:

Artigo 7º - Aos Conselhos Regionais compete:

...

III – fiscalizar o exercício profissional na área de sua jurisdição representando, inclusive, às autoridades competentes, sobre os fatos que apurar e cuja solução não seja de sua alçada;

IV – Cumprir e fazer cumprir as disposições desta lei, das resoluções e demais normas baixadas pelo Conselho Federal;


Assim, o CREFITO-XX, representado por seu Departamento de Fiscalização – DEFIS, informa que no dia XX/XX/20XX, o(a) fiscal Dr(a) Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, constatou anúncio de honorários em xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

 
Necessário esclarecer que o código de ética profissional proíbe ao fisioterapeuta e ao terapeuta ocupacional anunciar honorários fora do recinto, sendo o profissional que pratica tal ato passível de receber sanções pecuniárias e responder à respectiva Comissão de Ética e Deontologia por infração ética.

Neste ínterim, julgamos necessário citar, in verbis:

1º) Resolução COFFITO nº. 424/13 e/ou 425/13:

“É proibido ao fisioterapeuta/terapeuta ocupacional,

I – afixar valor de honorários fora do local da assistência fisioterapêutica/terapêutica ocupacional, ou promover sua divulgação de forma incompatível com a dignidade da profissão ou que implique em concorrência desleal.

Tendo em vista o exposto, notificamos V.Sª. para que, no prazo de 15 (quinze) dias a contar do recebimento deste ofício, providencie e comprove a retirada do anúncio de honorários divulgado em/no xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, a fim de que a publicidade deste estabelecimento seja realizada dentro dos princípios éticos que norteiam o exercício da Fisioterapia e da Terapia Ocupacional.

Atenciosamente.

Dr(a). xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Departamento de Fiscalização

CREFITO-XX

Anexo 2
OFÍCIO/DEFIS/CREFITO  nº      /20XX

À

A/C 

Endereço: 



O Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia ocupacional – CREFITO  é uma autarquia federal criada pela Lei Federal 6.316 de 17 de dezembro de 1975, tendo esta como finalidade primordial a fiscalização do exercício profissional dos Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais, bem como das pessoas jurídicas que prestam serviços nestas áreas de atuação dentro de sua jurisdição.

Cumpre ressaltar o disposto na Lei Federal 6.316/75, “in verbis”:

Artigo 7º - Aos Conselhos Regionais compete:

...

III – fiscalizar o exercício profissional na área de sua jurisdição representando, inclusive, às autoridades competentes, sobre os fatos que apurar e cuja solução não seja de sua alçada;

IV – Cumprir e fazer cumprir as disposições desta lei, das resoluções e demais normas baixadas pelo Conselho Federal;


Assim, o CREFITO, representado por seu Departamento de Fiscalização – DEFIS, informa que no dia XX/XX/20XX, o(a) fiscal Dr(a) Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, constatou oferta de serviços de XXXXXXXXXXXX, XXXXXXXXXXX e XXXXXXXXXX no sítio eletrônico de oferta de compras coletivas XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.


Necessário esclarecer que a Resolução COFFITO nº. 391/2011 proíbe ao fisioterapeuta e ao terapeuta ocupacional anunciar serviços em sítios eletrônicos na rede mundial de computadores (internet), especializados ou não, para realização de negócios jurídicos eletrônicos coletivos, sendo o profissional que pratica tal ato passível de receber sanções pecuniárias e responder à respectiva Comissão de Ética e Deontologia por conivência com a concorrência desleal praticada pela pessoa jurídica na qual exerce sua profissão. 

Neste ínterim, julgamos necessário citar, in verbis:

1º) Resolução COFFITO nº. 391/2011:

“Art. 1º. É vedado ao fisioterapeuta e ao terapeuta ocupacional a oferta de serviços de Fisioterapia e de Terapia Ocupacional mediante a utilização de propaganda e/ou divulgação dos seus serviços em sítios eletrônicos, especializados ou não, para fins de realização de negócios jurídicos coletivos e virtual.”

Tendo em vista o exposto, notificamos V.Sª. para que, no prazo de 72 (setenta e duas) horas a contar do recebimento deste ofício, providencie e comprove a retirada do anúncio veiculado no site XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, a fim de que a publicidade deste estabelecimento seja realizada dentro dos princípios éticos que norteiam o exercício da Fisioterapia e da Terapia Ocupacional. Mediante a não retirada do anúncio o DEFIS/CREFITO procederá comunicando os fatos as demais autoridades competentes.

Atenciosamente.

Dr(a). Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Departamento de Fiscalização

CREFITO-XX
Anexo 3

OFÍCIO/DEFIS/CREFITO  nº      /20XX

À

A/C 



O Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia ocupacional – CREFITO é uma autarquia federal criada pela Lei Federal 6.316 de 17 de dezembro de 1975, tendo esta como finalidade primordial a fiscalização do exercício profissional dos Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais, bem como das pessoas jurídicas que prestam serviços nestas áreas de atuação dentro de sua jurisdição.

Cumpre ressaltar o disposto na Lei Federal 6.316/75, “in verbis”:

Artigo 7º - Aos Conselhos Regionais compete:

...

III – fiscalizar o exercício profissional na área de sua jurisdição representando, inclusive, às autoridades competentes, sobre os fatos que apurar e cuja solução não seja de sua alçada;

IV – Cumprir e fazer cumprir as disposições desta lei, das resoluções e demais normas baixadas pelo Conselho Federal;


Assim, o CREFITO, representado por seu Departamento de Fiscalização – DEFIS, em observância a Resolução COFFITO nº. 391/2011, em anexo, informa que detectou o(s) seguinte(s) anúncio(s) no site XXXXXXXXXXXXXXXXX:

· XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, referente dia XX/XX/XXXX.

· XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, referente dia XX/XX/XXXX.

· XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, referente dia XX/XX/XXXX.

Tendo em vista o exposto, notificamos V.Sª. para que se abstenha de divulgar serviços de fisioterapia e/ou terapia ocupacional através de sítios eletrônicos na internet, especializados ou não, para fins de realização de negócios jurídicos eletrônicos coletivos.

Atenciosamente,
Dr(a). Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

 Departamento de Fiscalização

CREFITO

Anexo 4

.................,      de                   de 20XX.

OFÍCIO/DEFIS/CREFITOXX nº      /20XX

À

A/C 

Endereço: 



Como é de vosso conhecimento, o Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia ocupacional – CREFITO é uma autarquia federal criada pela Lei Federal 6.316 de 17 de dezembro de 1975, tendo esta como finalidade primordial a fiscalização do exercício profissional dos Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais, bem como das pessoas jurídicas que prestam serviços nestas áreas de atuação dentro de sua jurisdição.


Os objetivos primordiais da fiscalização são cumprir as normas baixadas pelo Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional (COFFITO) e estimular a exação no exercício das profissões, para defender a sociedade, pelo ordenamento das profissões, tendo, por função, o controle das atividades profissionais respectivas, valorizando as profissões ao impedir que pessoas inabilitadas exercitem as atividades profissionais e, ainda, combatendo a falta de ética profissional.

Nesse contexto, seja no exercício da Fisioterapia ou da Terapia Ocupacional, é sabido que antes de comercializar a qualquer pessoa tratamento de saúde ou procedimento de beleza, é necessária e imprescindível a avaliação do indivíduo, justamente para diagnosticar necessidades e contraindicações. Dessa forma, não pode nem deve ocorrer a venda indiscriminada de tratamentos de saúde ou procedimentos de embelezamento, sob pena de se colocar em risco a saúde de quem os compra sem avaliação prévia por um profissional habilitado e, ainda, gerar a falsa noção de que não há perigo algum nestes procedimentos.

Foi nesse sentido que o COFFITO editou a Resolução nº 391/2011 e, no mesmo contexto, essa ação do CREFITO visa a proteger a saúde da população e valorizar o prestígio das profissões, visto que a venda indiscriminada de tratamentos saúde e procedimentos de beleza sem diagnóstico pode comprometer a saúde da população.

Esperamos contar com vossa compreensão e cidadania profissional no exercício e valorização da Fisioterapia e da Terapia Ocupacional.

Atenciosamente,
Dr(a). xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Departamento de Fiscalização

CREFITO

Anexo 5

...................,      de                   de 20XX.

OFÍCIO/DEFIS/CREFITO-XX N°.            /20XX

À Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania

A/C Secretário de Justiça Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Ilustríssimo Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 

O Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da XX Região – CREFITO - é um órgão fiscalizador que tem como jurisdição todo o território do Estado ........................, sendo de sua competência, conforme Lei Federal 6.316, de 17 de Dezembro de 1975, in verbis:

“Art. 7° - Aos Conselhos Regionais compete:

...

III – fiscalizar o exercício profissional na área de sua jurisdição representando, inclusive, às autoridades competentes, sobre os fatos que apurar e cuja solução ou repressão não seja de sua alçada;

...

XII - estimular a exação no exercício da profissão, velando pelo prestígio e bom conceito dos que a exercem;” 

O Departamento de Fiscalização do CREFITO (DEFIS), constatou o anúncio de procedimentos de xxxxxxxxxxxxxx, xxxxx, xxxxxxx, xxxxx, no site http://www.xxxxxxxxxxxxxxxx, abaixo transcrito (grifo nosso):

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

O DEFIS/CREFITO procedeu às ações fiscalizatórias nos anúncios veiculados pelo site http://www.xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx e concluiu que:

1. Há venda indiscriminada de tratamentos de saúde ou procedimentos de beleza sem diagnóstico, o que oferece risco à saúde da população, e pode gerar nos consumidores a falsa ideia de que não haveria perigo em submeter-se a tais procedimentos, induzindo-os a erro;

2. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

Diante do exposto, vislumbramos a possibilidade do site e do anúncio estarem em desacordo com os artigos 37, 60, 67 e 68 da Lei 8.078/1990, in verbis:

Art. 37. É proibida toda publicidade enganosa ou abusiva. 
§ 1° É enganosa qualquer modalidade de informação ou comunicação de caráter publicitário, inteira ou parcialmente falsa, ou, por qualquer outro modo, mesmo por omissão, capaz de induzir em erro o consumidor a respeito da natureza, características, qualidade, quantidade, propriedades, origem, preço e quaisquer outros dados sobre produtos e serviços. 
§ 2° É abusiva, dentre outras, a publicidade discriminatória de qualquer natureza, a que incite à violência, explore o medo ou a superstição, se aproveite da deficiência de julgamento e experiência da criança, desrespeite valores ambientais, ou que seja capaz de induzir o consumidor a se comportar de forma prejudicial ou perigosa à sua saúde ou segurança. 
§ 3° Para os efeitos deste Código, a publicidade é enganosa por omissão quando deixar de informar sobre dado essencial do produto ou serviço.
Art. 60. A imposição de contrapropaganda será cominada quando o fornecedor incorrer na prática de publicidade enganosa ou abusiva, nos termos do art. 36 e seus parágrafos, sempre às expensas do infrator. 
§ 1° A contrapropaganda será divulgada pelo responsável da mesma forma, freqüência e dimen​são e, preferencialmente, no mesmo veículo, local, espaço e horário, de forma capaz de desfazer o malefício da publicidade enganosa ou abusiva.
Art. 67. Fazer ou promover publicidade que sabe ou deveria saber ser enganosa ou abusiva: 
Pena - Detenção de três meses a um ano e multa.

Art. 68. Fazer ou promover publicidade que sabe ou deveria saber ser capaz de induzir o consu​midor a se comportar de forma prejudicial ou perigosa a sua saúde ou segurança: 
Pena - Detenção de seis meses a dois anos e multa:
Contudo, não foi possível ao DEFIS/CREFITO atuar punitivamente em relação aos responsáveis pelo site ou pelo anúncio, visto que não são profissionais fisioterapeutas ou terapeutas ocupacionais. 

Assim, o CREFITO, representado pelo DEFIS, encaminha, em anexo, os anúncios do site, o relatório do(a) fiscal que procedeu a averiguação da denúncia e o relatório do Departamento de Tecnologia da Informação e solicita que sejam tomadas as devidas providências.

Desde já agradecemos a colaboração.

Respeitosamente,
Dr. XXXXXXXXXXXXXXX

Coordenador do DEFIS/CREFITO-XX

18. Reclamações Trabalhistas

Bases Legais e deontológicas

Lei 6.316/1975

Lei 8.856/1994

Resolução COFFITO nº 194/1998

Resolução COFFITO nº 367/2009.

Resolução COFFITO nº 368/2009

Considerando:

· O princípio da legalidade;

· Que CREFITO-XX não possui legitimidade de atuação direta, para fazer cumprir a legislação trabalhista.

· O grande número de reclamações trabalhistas que chegam ao DEFIS, seja através de denúncias ou de manifestação dos profissionais durante as fiscalizações in loco.
Orienta-se:

1. As denúncias anônimas que relatarem, de forma exclusiva, reclamações trabalhistas não serão averiguadas, exceto as relacionadas à jornada de trabalho.

2. As denúncias, anônimas ou nominadas, que relatarem reclamações trabalhistas e/ou salariais concomitantemente a questões relacionadas ao exercício profissional serão averiguadas, com ênfase ao exercício da fisioterapia e/ou terapia ocupacional e jornada de trabalho.

3. Após a fiscalização e elaboração do relatório fiscal, os autos serão encaminhados para análise do DEFIS e Departamento Jurídico, que realizará as devidas conferências processuais. Constatando que há indícios de irregularidades trabalhistas (ausência de vínculo formal ou se a jornada de trabalho for superior a 30 horas semanais, no caso de profissionais registrados), O Departamento Jurídico tomará as medidas cabíveis. O DEFIS encaminhará ao Jurídico que providenciará para que sejam enviados ofícios às autoridades competentes, conforme o disposto no inciso III, do artigo 7º, da Lei Federal 6.316/1975, observando: 

a. Quando constatado que o vínculo trabalhista é celetista, os ofícios de que trata o item 3 deverão ser enviados, concomitantemente, para:

i. SRTE – Superintendência Regional do Trabalho e Emprego, 

ii. SINFITO – Sindicato dos Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais, 

b. Quando constatado que o vínculo trabalhista é estatutário, os ofícios de que trata o item (3) deverão ser enviados ao Ministério Público Estadual, de acordo com modelo estabelecido no anexo 1.

c. Os ofícios citados no item 3 serão enviados pelo Coordenador Geral do DEFIS, com AR se possível, utilizando-se do modelo estabelecido no anexo 1.

d. Tanto nos casos previstos no item a e b, os profissionais interessados deverão ser cientificados das ações adotadas pelo DEFIS/CREFITO- e orientados quanto a possibilidade de se quiserem, valer-se das medidas judiciais individuais que entenderem cabíveis, de acordo com modelo estabelecido no anexo 2.
4. Nas questões a seguir (situações frequentemente associadas às denúncias com reclamações trabalhistas), o DEFIS agirá da forma descrita frente a cada situação:

a. Fisioterapeuta ou Terapeuta Ocupacional registrados em outra função com remuneração menor e carga horária maior (exemplo: esteticista, recreacionista, etc) - Não compete ao DEFIS fiscalizar e interferir na relação de trabalho entre patrão e empregado. Assim, independentemente da denúncia ser nominada ou anônima, tais denúncias serão arquivadas ou baixadas, exceto se relatarem outros fatos que propiciarem a ações descritas nos itens anteriores deste POP.

b. Assédio sexual e/ou moral – Estas situações não são passíveis de serem averiguadas pela fiscalização in loco. O DEFIS procederá com o arquivamento ou baixa, se denúncia anônima. Caso a denúncia seja nominada, esta será encaminhada à Diretoria, com indicação dos possíveis dispositivos éticos infringidos. 

c. Reclamações trabalhistas de Fisioterapeutas e/ou Terapeutas Ocupacionais que atuam em clínica de estética – Caso a denúncia seja anônima, deverá ser arquivada ou baixada. Caso a denúncia seja nominada e relacionada à jornada de trabalho, deverá ser fiscalizado.

d. Remuneração por porcentagem sobre o atendimento (“valor ínfimo”). 

5. Para os relatos de possíveis irregularidades na esfera trabalhista, colhidos durante a fiscalização, desde que devidamente descritos no auto de fiscalização e contendo a assinatura do declarante, serão adotados os procedimentos descritos nos itens 4 e 5 deste POP.

6. O DEFIS/CREFITO- não possui legitimidade para adotar medidas de qualquer natureza quando a denúncia relatar problemática salarial, ou ainda, quando tal questão for abordada durante o ato fiscal. 

a. Frente à denúncia nominada ou durante a fiscalização, o fiscal deverá orientar o profissional a procurar o respectivo sindicato (SINFITO, Sindicato dos Servidores Públicos Municipais ou Estaduais), que é parte legítima para atuar nesta seara.

b. Em anexo, modelo de ofício para esclarecimento do profissional quanto a ações que deve adotar frente a problemática salarial (anexo 3).

7. Considerando a possibilidade do órgão que foi oficiado pelo DEFIS, responder negativamente, este procederá com análise individual de cada caso, podendo solicitar parecer e sugestão de conduta ao Departamento Jurídico do CREFITO-XX, se necessário. 
Anexo 1

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

..........................,          de                    de 20XX.

OFÍCIO/DEFIS/CREFITO- Nº XXX/XXXX

À/AO XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Endereço: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

A/C Sr. XXXXXX


O Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia ocupacional – CREFITO- é uma autarquia federal criada pela Lei 6.316 de 17 de dezembro de 1975, tendo esta como finalidade primordial a fiscalização do exercício profissional dos Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais, bem como das pessoas jurídicas que prestam serviços nestas áreas de atuação dentro de sua circunscrição.

Cumpre ressaltar o disposto na Lei Federal 6.316/75, “in verbis”:

Artigo 7º - Aos Conselhos Regionais compete:

...

III – fiscalizar o exercício profissional na área de sua circunscrição representando, inclusive, às autoridades competentes, sobre os fatos que apurar e cuja solução não seja de sua alçada;(grifo nosso)

IV – cumprir e fazer cumprir as disposições desta lei, das resoluções e demais normas baixadas pelo Conselho Federal;

Dessa forma, o CREFITO-xx, representado por seu Departamento de Fiscalização – DEFIS, tendo procedido à fiscalização do estabelecimento denominado xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, situada à Rua/Av. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, nº. XX,  em XX/XX/XXXX, constatou indícios de possíveis irregularidades relacionadas as seguintes questões trabalhistas:

· Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

· Yyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyy

Tendo em vista que o DEFIS/CREFITO-XX não possui legitimidade para atuar no campo trabalhista, encaminhamos o presente ofício para cientificá-los da problemática que vem ocorrendo no estabelecimento acima mencionado e solicitar que sejam adotadas as providências cabíveis. 

Aproveitamos para renovar nossos votos de estima e consideração.

Atenciosamente,
Dr. XXXXXXXXXXXX

Coordenador do Departamento de Fiscalização
Anexo 2

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

........................,       de                   de 20XX.

OFÍCIO/DEFIS/CREFITO- Nº      /20XX

A/C

Dr(a). 


O Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia ocupacional – CREFITO- é uma autarquia federal criada pela Lei 6.316 de 17 de dezembro de 1975, tendo esta como finalidade primordial a fiscalização do exercício profissional dos Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais, bem como das pessoas jurídicas que prestam serviços nestas áreas de atuação dentro de sua circunscrição.
Cumpre, ainda, esclarecer que o departamento de Fiscalização – DEFIS/CREFITO-XX está obrigado a seguir o princípio da legalidade, o qual estabelece que a Administração Pública nada pode fazer senão o que a lei determina, sob pena de praticar ato inválido e expor-se a responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o caso (CF, art. 37, caput). 

O DEFIS/CREFITO-XX, ao proceder à fiscalização do(a) XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, em XX/XX/XXXX, constatou indícios de possíveis irregularidades relacionadas as seguintes questões trabalhistas:

· Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

· Yyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyyy

 Tendo em vista o princípio da legalidade, esclarecemos que o DEFIS/CREFITO-XX não tem competência para adotar medidas de qualquer natureza quanto às questões trabalhistas acima citadas. Desta forma, procedemos com o envio de ofício à/ao xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, de acordo com o disposto no inciso III, artigo 7º, da Lei Federal 6.316/75, “in verbis”:

Artigo 7º - Aos Conselhos Regionais compete:

...

III – fiscalizar o exercício profissional na área de sua circunscrição representando, inclusive, às autoridades competentes, sobre os fatos que apurar e cuja solução não seja de sua alçada;(grifo nosso)

Aproveitamos para orientar quanto à possibilidade de, se quiser, adotar medidas judiciais individuais, a fim de fazer valer seus direitos trabalhistas ou procurar diretamente um sindicato que o represente (SINFITO - Sindicato dos Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais, ou mesmo o Sindicato dos Servidores Públicos Municipais, Estaduais ou Federais), visto que estes são parte legítima para atuar nesta seara.

Em anexo, segue cópia do(s) ofício(s) enviado(s) às instâncias competentes.

Aproveitamos para renovar nossos votos de estima e consideração.

Atenciosamente,
Dr(a). _________________________

 Membro do Departamento de Fiscalização
Anexo 3

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

....................,       de                   de 20XX.

OFÍCIO/DEFIS/CREFITO- Nº      /20XX

A/C

Dr(a). 



O Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia ocupacional – CREFITO- é uma autarquia federal criada pela Lei 6.316 de 17 de dezembro de 1975, tendo esta como finalidade primordial a fiscalização do exercício profissional dos Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais, bem como das pessoas jurídicas que prestam serviços nestas áreas de atuação dentro de sua circunscrição.
Cumpre, ainda, esclarecer que o departamento de Fiscalização – DEFIS/ CREFITO-XX está obrigado a seguir o princípio da legalidade, o qual estabelece que a Administração Pública nada pode fazer senão o que a lei determina, sob pena de praticar ato inválido e expor-se a responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o caso (CF, art. 37, caput). 

O DEFIS/CREFITO-XX ao proceder à fiscalização do(a) XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, recebeu, através de V. Sª., declaração   a respeito de valor de remuneração abaixo do piso salarial estabelecido pelo sindicato para a categoria de fisioterapeuta/terapeuta ocupacional. Tendo em vista o princípio da legalidade, esclarecemos que o DEFIS/CREFITO-XX não tem competência para adotar medidas de qualquer natureza quanto à problemas de questão salarial ou de cunho individual.  Orientamos, assim, a procurar diretamente um sindicato que o represente (SINFITO - Sindicato dos Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais ou, se for o caso, o Sindicato dos Servidores Públicos Municipais, Estaduais ou Federais), visto que estes são parte legítima para atuar nesta campo.

Aproveitamos para renovar nossos votos de estima e consideração.

Atenciosamente.

Dr(a). _________________________

Membro do Departamento de Fiscalização



     1. Pessoalmente, na sede/subsede do CREFITO;





2. Por correio via carta registrada, aos cuidados do Departamento de Fiscalização (DEFIS), para o endereço: (Sede ou Subsede);





3. E-mail: (xxxxxx@crefitoXXX.gov.br E/OU e-mail do fiscal). Neste caso, os documentos comprobatórios devem ser digitalizados e anexados ao e-mail.
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